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l*opr¡L CERTIFICADO DE EXISTÉNCIA DE SEGURO
O presente Certificodo renovo-se outomoticomente, ño suo doto de oniversório, por períodos
sucessivos de I (um) ono em linho com o Controto de seguro q que se refere, sem prejulzo do
possibilidode de cessoqóo deste.

lpóllce no xxxxr«/yyyyyyy
?omqdor do S.guro MED&CR - Servigos de Gastóo d€ Cqrtóes de Soúde
r{.t.F. 513 361 715

MoEdq R. Rodrigues Sompoio 103, I¡50-279 t¡sboo

c.rtif icsdo I oxxxxxxxx
Peasoo Seguro Nome e Apelido
l{.1.Í. )«xxxxxxxx
Morqdo Ruo XXX, CEP Locolidode

Pqro todos os Coberturos o Beneficiório é o Pessoo Seguro, fitulor do Plono Plot¡nium Mois Vido.

DATA lNiCloi As cobertu106 do controto produzem efs¡tos o pqrtir dos hh:mm do d¡q dd/mm/oqoo
DURAqÁo: As coberturqs vigoroñr pelo pro2o de I (um) ono, renovóvo¡s por ¡guois e sucsss¡vos peÍodos, sem prciu¡zo dos
cond¡§6s6 controtuo¡6 opl¡cóve¡s.

O present€ Coñtroto term¡nol
o. sempre que o Plono Medicore do Pessoo Seguro ndo se encontre em vigor ou existom quontios em dívido d Medicore, o
respe¡to, pelo Pessoo Seguro;
b. no doto do 67" (sexogésimo sét¡mo) oniversório do Pessoo Seguro;
c. no doto de Resoluqdo, Denúncio ou cessosóo, por quolquer outro lormo, do Controto de Seguro;
d. em coso de Morte ou lncopoc¡dode lotol e Permonente do Pessoo Seguro;
a. em coso de pogomento do número móximo de Sinistros, estobelecidos ho presente Controto de Seguro;
l. coso nóo se verit¡que o pogomento do prémio do seguro no prozo estobelecido poro o efeito.

solvo convenqóo em contrório, expresso nos Condiqóes Gerqis, este seguro produ¿ efeitos ern reloqóo o quolquer evento
gorontido pelo presente Apólice ocorrido no território portugués.

A Coberturo de Seguro é um produto dos Segurodoros, exclusivo poro o Medicore, e distribuido pelo APRII PORTUGAI, S.A. -
Agente de Seguros iñscrito no asF - Autor¡dode de supervisóo de Seguros e Fuñdos de Peñsóes, sob o n'40828¡627 -
Motriculodo ño coñsarvo¡ór¡o do Registo Comerciol de Lisboo com o NIF 508540887. Poro mois iñformoqó€s consultor
www.osf.com.pt. A APRIL Portugol tem sede no Av. do Repúblico,45,40 Esq., 1050-187 Lisboo e estó devidomente outor;zodo o
celebror coñtrotos e o r6ceber Prémios em nome dos Segurodorqs CNP Coution. Sucursolem Espoñho e cNP Assuronces. S.A-,

Sucursolem Esponho, qs quois ossumem o coberturo de riscos deste Coñtroto.

CNP Cout¡on, SLlcursol em Esponho e CNP Assuronces, S.A., Sucursol em Espqnho, Segurodoros inscr¡tos junto do ASF -
Autoridode de Supervisóo de Seguros e F!ndos de Pensóes, sob os nos 5109 e 5108, respetivomente, outorizodos o exercer o
otividode segurodorq em Portugol, em regime de Livre Prestoqóo de Serviqos, corn sede em Colle de Cedoceros.10, 5" Plonto
t¿quierdo. 28014 MADRID, devidomente coñstituldos e reg¡stodos no Registo Mercontil de Modrid, N.l.F W0010754J e N.l.F.

W0013620J, poro os Coberturos d€ Des6mprego lnvoluntór¡o, lncopqcidqde Temporório Absoluto poro o Trobqlho por Acidente
ou Doenqo e Hospitolizoqóo por Acidente, respetivomente.

Este Do.!mento n¿o dÉpens¿ a consulta da lnfoma€o P.é-Contr¿tua I e Contralual leqalme¡te exigida-

t¡sboo, dd/mm/oooo

Assinoturo:
¿4:

sérgio Nunes
Administrodor Delegodo

APRtt Portugol, S.a.

Dov¡d Lottes
Representonte tegol

CNP ASSURANCES, S.A., Sucursol em Esponho
CNP CAUTION, Sucursol em Esponho

Foro mo¡6 ¡nlonnoeóo6 lobreo saguro contoeta:
Linho de Apoio 8OB 3OO 123 (dios úre¡s dos OghOO ds l3hOO e dos l4hOO ds lThOO) I coberturodeseguro@opril-portugol.pt

tNtcto, DURACAo E FrM

COBERTURAS E CAPITAIS

67 Anosct.200

AMBITO TERRITORIAL

NOTAS LEGAIS

INTERVENIENfES NO CONTRATO

PLANO PLATINIUM MA¡S VIDA

COgERTURAS BASE CAPffAt SEGURO IDADE LIMITE DAS COBENTURAS

D€semprego lnvoluntúr¡o

lñcopocidod6 Temporório Abso¡uto poro
o Trobolho por Ac¡dente ou Doengo

Hospitol¡zoqóo por Acidente

*



Dñ... ] opflLCondigóes Gerais
Plano ProteEáo Pagamentos Ne31001
Cartáo Plat¡nium Mais Vida Medicare

coNDrcÓEs GERATS

ARTIGO PRELIMINAR

Considerando que:

Entre a APRIL, a CNP Caution, Sucursal em Espanha da CNP Caut¡on,5.A. (ent¡dade seguradora
lega lmente constitu ída e esta belecida em FranEa, com sede social em Promenade Coeur de V¡lle,
4 92130 lssy-Les-Moulineau, France, e ¡nscr¡ta no Reg¡sto Comercial de Paris com o número
383024098, supervisionada pela Autor¡té de Contróle Prudent¡el et de Résolution (ACPR), 4,

Place de Budapest , CS 92459,75436 PAR¡s CEDEX 09, e pelo M inistér¡o de Assu ntos Económ¡cos
e Transformagáo D¡g¡tale por me¡o da Diregáo Geral de Seguros e Fundos de Pensóes do Estado
espanhol) e a CNP Assurances, S.A., Sucursal em Espanha da CNP Assurances, 5.A. (entidade
seguradora legalmente const¡tuída e estabelec¡da em Fransa, com sede social em Promenade
Coeur de V¡lle, 4 92130 lssy-Les-Moulineau, France e inscrita no Registo Comercial de Par¡s com
o número 34L737O52, superv¡s¡onada pela Autor¡té de Contróle Prudentiel et de Résolution
(ACPR), 4, Place de Budapest, CS 92459, 75436 PARIS CEDEX 09, e pelo M¡n¡stério de Assuntos
Económ¡cos e Transformagáo Digital e por meio da Diregeo Geral de Seguros e Fundos de
Pensdes do Estado espanhol), ambas com sede social em lvladrid (CP 28014), Calle Cedaceros,
10,5r, denominadas, conjunta e ¡ndist¡ntamente, por CNP, registadas na DireEáo Geral de
Seguros e Fundos de Pensóes com as respetivas chaves administrativas E-0221. e E-0160, N.l,F.

W0010754J e N.l.F. W0013620J, autorizadas a exercer a ativ¡dade seguradora em Portugal, em
reg¡me de L¡vre Prestasño de Serv¡9os, estando reg¡stadas junto da Autoridade de Supervisáo de
Segu ros e Fundos de Pensóes {"ASF") sob os nes 51.09 e 5108, A CNP ASSURANCES, S.A. Sucursal
em Espanha, tarante os riscos de lncapacidade Temporária Absoluta para o Trabalho por
Acidente ou Doensa e Hospitalizagáo por Ac¡dente, e a CNP CAUTION Sucursal em Espanha.
garante o risco de Desemprego lnvoluntário, nos termos da Apólice, adiante des¡gnadas por
Seguradoras. Foi prev¡amente estabelecido um contrato escr¡to, através do qual as Seguradoras
conferiram á APRIL Portugal, nos termos e para os efeitos do d¡sposto da alínea a) do Artigo 24e

da Le¡ n.e 7l2oL9, de 16 de Jañe¡ro e das alíneas e) e f) do ne 1 do Art¡go 4e da Norma
Regulamentar da Autor¡dade de Supervisáo e Fundos de Pensóes ne73/202o - R de 30 de
Dezembro, todos os poderes para, em seu nome e representaeáo:
- celebrar e gerir apól¡ces/contratos de seguro da SeBuradoras, ¡nclu¡ndo proceder á respetiva

em¡ssño e colocasáo de data e ass¡natura;
- cobrar prémios e/ou regularizar sinistros e definir o modo de prestaqáo de contas inerentes
aos contratos de seguro/apólices da Seguradoras;
é, l¡vremente e de boa-fé, celebrado entre a APRIL, com o número único de Pessoa Coletiva
508540887, com sede na Av. da República,45, 4s Esq,, 1050-1.87 Lisboa, freguesia de Avenidas
Novas, Concelho de Lisboa, matr¡culada na Conservatór¡a do Reg¡sto Comercial de Lisboa, na

qualidade de Agente de Seguros, ¡nscr¡to na ASF sob o ne 408287627, em representagáo das

Seguradoras, e a MED&CR - s¡stemas de Gestáo de Cartóes de Saúde Un¡pessoal Lda.

("Medicare"), com sede na R. Rodrigues sampa¡o 103, L1-50-279 L¡sboa, fregues¡a de Santo
António, Concelho de Lisboa, matriculada na Conservatória do Reg¡sto Comerc¡al de Lisboa sob

o número ú n¡co de Pessoa Colet¡va 513361715, na qual¡dade de Tomador do Seguro, o presente
Contrato de Seturo de Grupo Náo Contributivo, cu.jos riscos sáo garantidos pelas Seguradoras,
o qual que se rege pelas presentes Coñdisóes Gerais e demais documentasáo que, nos termos
legais, integre a Apólice.

1. DEFTNTCOES

Para efeitos do Contrato de Seguro, entende-se por:
Acidente - acontec¡mento súbito, fortuito e anormal devido a forga exterior, violenta e estranha
cGcP PPr00,42023 AM 31001 (Junho2023)
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l opnL
¡ vontade da Pessoa Segura e que nesta provoque lesóes corporais suscetíveis de confirmagáo
méd¡ca ob.letiva;
Ata Adicional- documento que t¡tula a alteragáo da Apólice;
Apólice - documento que titula o Contrato de S€guro celebrado entre o Tomador do Seguro e a

APRIL, esta última em representasáo das Seguradoras, o qual inclui todo o conteúdo acordado
pelas Partes, como as Condigóes Gera¡s, Especia¡s (se as houver), Certif¡cados e eventuais Atas

Ad¡ciona¡s acordadas, a Proposta de Seguro (se a houver), os documentos técnicos de reporte
de informagáo acordados entre as Partes e/ou a informaEáo constante em suporte duradouro
de contratos celebrados á distáncia, ass¡m como outros documentos que legalmente se

consideram ¡ntegrados neste docu mento;
Beneficiá rio - a Pessoa S¡ngular e/ou os Herde¡ros Legais, conforme ¡dentificado no Certif¡cado,
a favor de quem revertem as Prestagóes Devidas prev¡stas no mesmo, e no ámbito específ¡co

das coberturas expressamente ident¡ficadas no refer¡do Cert¡f¡cado;

Capital Seguro - valor máximo a liquidar da Prestagáo Dev¡da contratada/ sempre que

constatado um S¡n¡stro na v¡génc¡a do Contrato de SeBuro;

Certifrcado - documento que formal¡za a adesáo da Pessoa Segura á Apólice e que compreende,
designadamente, os dados ¡nd¡v¡dua¡s relativos á ¡dent¡f¡casáo da Pessoa SeBura, cap¡tais e

coberturas, bem como a data de iníc¡o e s¡tua§6es que conduzem ao térm¡no deste contrato;
Coberturas - garantias contratadas pelo Tomador do Seguro, curos r¡scos estño cobertos pelas

Seguradoras, conforme expressamente ¡nd¡cadas nos Certificados, as quais conferem o direito ao
pagamento da Prestasáo Devida após a ocorréncia de um S¡nistro;
Contrato de SeBuro ou Contrato - o Contrato de Seguro de Grupo Náo Contributivo de adesáo
automática regulado na presente Apólice, celebrado entre a APRIL, €m representasáo das

Seguradoras, e o Tomador do Seguro;
Data de Adesáo ou Data de Subscrigáo - data de adesáo da Pessoa Segura ao Plano Platin¡um
Ma¡s V¡da Medicare, que determinará automaticamente a adesáo desta ao Contrato de Seguro,
desde essa data, desde que se mostrem preenchidas as condigóes de elegibilidade indicadas no
Contrato, sem prejuízo do reporte da adesáo pela Medicare ás Seguradoras só ocorrer em
momento posterior;
Data de lnicio - data de ativageo do Plano Medicare em relasáo a cada Pessoa Setura, conforme
¡nformagáo constante do Cert¡f¡cado;
Desemprego - s¡tuagáo da Pessoa Segura que, sendo titular de um contrato individual de
trabalho, passa para uma s¡tuasáo de inexisténc¡a total e involuntár¡a de emprego, estando com
capacidade e disponibilidade para o trabalho, comprovada através da inscrieáo no Centro de
Emprego da área de residéncia, desde que náo tenha recusado emprego alternativo;
Desemprego lnvolu n tário - s¡tuaEáo de Desemprego Totaldevido a: (¡) ¡n¡c¡at¡va do empregador
{ii) resolugáo do contrato de trabalho por inic¡at¡va do trabalhador, com invocagáo de justa causa
e (iii) acordo de revogagáo do contrato de trabalho, desde que, em qualquer dos assinalados
casos, se ver¡fiquem as situasóes que a Le¡ exige (Artigo 10s do Decreto-Le¡ 220/2006, de 3 de
novembro, tal como revisto) para o reconhecimento da titular¡dade do direito ao subsÍdio de
desemprego;
Doensa - toda a alteragáo involuntár¡a do estado de saúde, estranha á vontade da Pessoa

Segura, e náo causada por Ac¡dente, que se revele por s¡na¡S man¡festos e seja atestada, como
tal, por autor¡dade méd¡ca competente;
Ispécir]er'r - documento elaborado pelas Seguradoras e fornecido pelo Tomador do Seguro ás
Pessoas Seguras no qual se informam os respetivos dire¡tos e obrigatoes;
Estorno - devolugeo ao Tomador do Seguro de uma parte do Prémio já pago, sempre que lhe
seja devido;
Forn'r u iá rio de Pa rticipagáo de Sinistro - minuta do docu mento facu ltada pelas Seguradoras para

acionar uma Cobertura prevista no Contrato. Este documento deve ser preenchido e assinado
pela Pessoa Segura, ou, na impossibilidade desta, pelos seus representantes legais;
cGcP PP 0042023AM 31001 (Junho2023)
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l opnL
Funcionár¡o Público - a Pessoa Segura que presta o seu trabalho num organismo da
Adm¡nistragáo Central, Autónoma, ou Local com um contrato de trabalho em Fung6es Públicas;

lncapacidade Temporária Absoluta para o Trabalho por Acidente ou Doensa - impossibilidade
física total, clinicamente comprovada, da Pessoa Segura exercer, tempora r¡amente, a sua

atividade profissional, em consequéncia de ter sofrido um Ac¡dente ou ter contraído uma
Doenga. A Pessoa Segura tem de incorrer na contingéncia de lncapac¡dade Temporár¡a Absoluta
para o Trabalho por Ac¡dente ou Doenga de forma ¡nvoluntária antes dos 67 (sessenta e sete)
anos, e estar a desempenhar uma at¡v¡dade prof¡ssional remunerada, em Portugal;
lncapacidade Totale Perrnanente - a lncapac¡dade, resultante de Acidente ou Doenea, em que

a Pessoa SeBura fique total, irreversível e def¡nit¡vamente ¡ncapaz, para exercer uma atividade
remunerada, compatível com os seus conhec¡mentos, competénc¡as e hab¡l¡tasóes, com
fundamento em sintomas obJet¡vos, cl¡nicamente comprováveis, náo sendo possível prever
qualquer melhoria no seu estado de saúde, de acordo com os conhecimentos médicos atuais, e

sendo o seu grau de desvalorizagáo igual ou super¡or a 50% (sessenta por cento), calculado com

base na Tabela Nacional de lncapacidades por Acidentes de Trabalho ou Doengas Profiss¡ona¡s,

vigente á data da constataqáo da lnvalidez pela Seguradora, e estando ¡mpossibil¡tada de
recuperagáo através de tratamento e cuidados méd¡cos.
Hospitalizaqeo - s¡tuasáo que implique o ¡nternamento hospitalar da Pessoa Segura, por um
periodo superior a 24 {vinte e quatro) horas, ocorrida ou constatada, durante a vigéncia da

Apólice. Aplica-se para o internamento hosp¡talar em território portugués num estabelecimento
públ¡co ou pr¡vado;

Hospital, Clínic¿ ou Centro de S¿úde - estabelecimento legalmente constituído com o objet¡vo
de receber e cuidar as pessoas que sofreram alteragóes ao seu estado de saúde na condiqáo de
pacientes do centro- como requisito lndispensável, estes centros devem dispor de serviEos

médicos adequados para atender e cuidar dos feridos e doentes durante as 24 (vinte e quatro)

horas do dia, assim como os instrumentos necessários para d¡agnóst¡co e ¡ntervensáo cirúrgica

de qualquer índole. (Ndo se cons¡derom centros hospitolores todos os que se enquodrem em:

cosos de repouso, osilos e/ou centros qer¡átr¡cos, centros c¡rúrgicos ombulotórios, centros de

saúde, residéncios, centros de spo, termos, quolquer t¡po de inst¡tuicdo ps¡quiótr¡co ou de

trotomento de doengos crónicos, olcoolismo, drogas ou de quolquer outro dependénc¡dl;
Lei Apliiável - o presente Contrato de Seguro é regido pela Le¡ Portuguesa;

Médrco - licenciado por uma Faculdade de Medicina, legalmente autorlzado a exercer a prof¡ssáo

no país onde o ato Médico t¡ver lugar. Excluem-se todas as especialidades náo reconhecidas pela

Ordem dos Médicos portuguesa, assim como atos Méd¡cos praticados por profissiona¡s

hab¡litados, quando os mesmos sejam o Tomador do Seguro, a Pessoa Segura, Beneficiários ou
qualquer membro das suas famílias;
Periodo de Carénciá - periodo de tempo, cuja contagem comega imediatamente após a data de

¡nício, em que náo ex¡ste direito á prestasáo da Seguradora, ou seja, o presente Contrato de

Seguro náo cobre r¡scos durante o referido período;

Periodo de Requalific¿sáo - período em que, ¡med¡atamente após a cessagáo dos efeitos de um

Sinistro, náo existe dire¡to á prestasáo da Seguradorai
Pessoa Segura - pessoa singular no ¡nteresse da qual o Contrato é celebrado ou a pessoa sujeita
aos r¡scos que, nos termos acordados, sáo objeto deste Contrato. Para efeitos do Contrato. as

Pessoas Seguras seráo os subscritores do Plano Plat¡nium Mais Vida Medicare;

Plano Medicare - o contrato relat¡vo ao produto de plano de saúde com a des¡gnacáo Plano

Plat¡n¡um Mais Vida, cujos servigos incluem as Coberturas contratadas pela Med¡care junto da

Seguradoras, devidamente representadas pela APRIL, através do presente Contrato de Seguro;

Prenrio do Seguro - contrapartida dev¡da á APRIL, em representasáo das Seguradoras, pelo

Tomador do Seguro em v¡rtude das Coberturas acordadas, que inclui tudo o que seja dev¡do pelo

Tomador de Seguro, nomeadamente os custos da cobertura do risco, os custos de aqu¡si§áo, de
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gestáo e de cobranca e os encargos relacionados com a emissáo da Apólice, aos quais acrescem
os encargos fiscais e parafiscais, e que deverá ser paga nas datas prev¡stas na Apólice;
Prestasáo Devida - indemnizagáo garantida em caso de ocorréncia de um S¡nistro abrangido
pelas Coberturas contratadas, no ámbito do presente Contrato, dentro dos l¡mites do Cap¡tal
Seguro estabelecidos nos Certificados;
Relagáo Laboral - relagáo jurídica entre um Trabalhador por conta de Outrem e o seu
Empregador;
Seguradora(s) - entidade que, em troca do prémio, assume a cobertura do risco de que é objeto
este Contrato e que garante o pagamento das presta§6es, de acordo com as condigóes do
mesmo. No presente caso, a CNP Caution, S.A., é responsável pela cobertura de Desemprego
lnvoluntár¡o, e a CNP Assurances, S.A., responsável pela cobertura de lncapacidade Temporária
Absoluta para o Trabalho por Acidente ou Doenga (em conjunto, as Seguradoras);
Siriistro - facto que desencadeia as Coberturas e dá direito ao pagamento de uma Prestagáo
Devida;
Tr¿balhador por Cor]ta de Outrenr - a Pessoa Segura que, med¡ante uma retr¡buisáo, presta a
sua at¡v¡dade profissional, como trabalhador dependente, a uma entidade empregadora, sob a

autor¡dade e diresáo desta, med¡ante um contrato ¡nd¡vidual de trabalho, estando inscrita como
tal na Seguransa Social e contribu¡ndo para esta última;
Trabalhador por Conta Própria - a Pessoa Segura que exerce uma atividade profissional, como
trabalhador independente, ou uma ativ¡dade comercial, industrialou agrÍcola como empresário
em nome individual, podendo exercer ind¡vidualmente ou em associagáo a outras pessoas, e
estando inscrita nas Finangas e na Seguranga Soc¡al como tal, contribu¡ndo para esta última;
Tomador do Seguro - a MEDICARE, que ce¡ebra o Contrato de Seguro com a APRIL, devidamente
mandatada pelas Seguradoras, e á qual correspondem as obrigasóes que dele der¡vam,
designadamente o pagamento do Prémio, com exceEáo daquelas que só possam ser cumpridas
pela Pessoa Segura,

Qu a isqu er termos, conceitos e expressóes util¡zadas nas Condigóes Gera¡s e restantes elementos
do Contrato, que náo constem no ponto anter¡or, teráo o significado que lhes é usualmente
atribuído no setor segurador.
Sempre que a ¡nterpreta9áo do texto o permita, os termos, conceitos e expressóes ut¡l¡¿adas
compreenderáo, simu ltaneamente, masculino e feminino, singular e plural.
Para tudo o que náo est¡ver previsto nestas Cond¡sóes Gerais, aplicar-§e-á o disposto nos
Certificados.

2. DTSPOSTCÓES FUNDAMENTATS

2.1. Os dire¡tos e as obrigagóes emergentes deste Contrato, a ¡dentificaCáo do Tomador do
Seguro e da Pessoa Segura, bem como outros elementos caracter¡zadores do Contrato, como
é o caso dos Cap¡tais Seguros, Coberturas, a data de ¡níc¡o e situa§6es para o término do
Contrato constam das presentes Cond¡góes Gerais e/ou da demais documentagao que, nos
termos lega¡s, ¡ntegre a Apól¡ce.
2.2. As declara§6es do Tomador do Segu ro e da pessoa segura, referidas na data de subscr¡gáo,
servem de base ao presente contrato e fazem parte ¡ntegrante do mesmo, o qual é
incontestável após a sua entrada em vigor.
2.3. O Tomador do Seguro e a Pessoa Segura estáo obr¡gados a, antes da Data de tníc¡o do
Contrato, declarar, com exatidáo, todas as c¡rcunstánc¡as que conhegam e razoavelmente
devam ter por signif¡cativas para a apreciagáo do r¡sco por parte das Seguradoras.
2.4. O mencionado no ponto anterior é ¡gualmente aplicável a circunstánc¡as cuia meneeo
neo se¡a sol¡citada na Data de Adeseo.
2.5. EM CASO DE INCUMPRIMENTO DOLOSO DO DEVER REFERIDO NOS NÚMEROs 2.3
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(Dors. TRÉs) E 2.4 (Dots. euATRo), o coNTRATo É ¡wuuvrl MEDTANTE DEcLARAeÁo
ENVIADA, PEIA§ SEGURADORAS OU PETA APRIL, OEVIDAMENTE MANDATADA PELAS

SEGURADoRAS, Ao roMADoR Do sEGuRo g A pessoe s¡eun¡.
2.6. EM cAso DE tNcuMpRtMENTo NEGUGENTE Dos DEvERES REFERIDoS Nos ¡¡úrvlERos
2.3 (Dors. rnÉs¡ e z.+ (Dors. euATRo), As SEGURADoRAs ou A ApRtr, DEvTDAMENTE
MANDATADA pEtAs sEGURADoRns, poo¡RÁ pRopoR UMA AI-TERACÁo Do coNTRATo,
FrxANDo uM pRAzo, NÁo tNFERtoR A 14 (cAToRzE) DtAs, PARA o rruvro oa ecrrragÁo
ou DE coNTRApRoposrA, sE ApLtcÁvEt, ou, EM AtrERNATtvA, FAZER cEssAR o
CONTRATO, DEMONSTRANOO qUE, EM CASO ALGUM, CELEBRA CONTRATOS PARA A
COBERTURA DE RISCOS RETACIONADOS COM O FACTO OMITIDO OU DECLARADO
INEXATAMENTE.

Desemprego lnvoluntário

lncapacidade Temporária Absoluta paral

Io Trabalho por Acidente ou Doensa 
I,w

Adesáo; entre os 18 e 64 anos (inclusive)

Permanéncia: até aos 67 anos
1.200€

3.1. O Contrato de Seguro garante o pagamento da prestasáo devida nos termos e lim¡tes do
capital seguro supra ¡dent¡ficado, sempre que:

3.1.1. Se ver¡fique a ex¡sténc¡a de s¡tuagáo de DesempreBo, em que a Pessoa Segura, sendo
titular de um contrato ¡ndividual de trabalho, passa para uma situasáo de inex¡sténcia total
e ¡nvoluntár¡a de emprego, estando com capacidade e dispon¡b¡lidade para o trabalho,
comprovada através da ¡nscr¡Cáo no Centro de Empre8o da área de residéncia, desde que

náo tenha recusado emprego alternativo.
3.1.2. A Pessoa Segura tenha impossibilidade fÍsica total, cl¡n¡camente comprovada, de
exercer, temporariamente, a sua atividade profissional, em consequéncia de ter sofrido um
Ac¡dente ou ter contraído uma Doenga. A Pessoa Segura tem de ¡ncorrer na cont¡ngénc¡a
de lncapacidade Temporária Absoluta para o Trabalho por Ac¡dente ou Doenga, de forma
involuntária, antes dos 67 {sessenta e sete) anos, e estar a desempenhar uma atividade
profissional rem unerada, em Portugal.
3.1.3. Ocorra internamento em Hosp¡tal ou ClÍnica, da Pessoa Segura, em consequéncia de

ac¡dente, tendo este período efe¡to no primeiro dia de internamento defin¡do por 24 (vinte

quatro) horas contínuas e in¡nterruptas, nas qua¡s a Pessoa Segura está hospitalizada, náo

contando o dia em que abandona o Hosp¡tal ou Clínica. Apl¡ca-se para o ¡nternamento

hospitalar em territór¡o portugués num estabelecimento público ou privado, para a

cobertura de Hospitalizasáo por Acidente.

4. CONDTCÓES DE ELEGIBTUDADE

a) Para ser adm¡tido como Pessoa Segura, a Pessoa Segura deverá, á Data de lnício do Contrato
de Seguro, cumprir, cumulat¡vamente, os segu¡ntes requisitos de eleg¡b¡l¡dade:
. ser titular de um Plano Platinium Mais Vida, em vigor, com a Medicare;
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Coberturas / Cap¡tal Seguro

3. TABELA DE COBERTURAs E CAPITAIS

ldade L¡mite das Coberturas
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. ter Número de ldent¡ficagáo Fiscal Portugués;
r possuir residéncia habitual em terr¡tór¡o portugués;
. ter entre 1.8 (dezoito) e fu (sessenta e quatro) anos de idade (inclusive).

b) A Pessoa Segura deverá, ainda, cumprir os se8uintes requis¡tos:
. le¡tura da presente informasáo no ema¡|, ou corre¡o postal, que lhe seja enderegado no

pós contrataseo do Plano Plat¡n¡um Ma¡s Vida, com v¡sta á aceitagáo e val¡dacáo do
presente Contrato de Seguro, suas coberturas, r¡scos cobertos e demais exclusóes,
através da selegáo dos respet¡vos d,sclairners legais criados para o efe¡to.

No caso da cobertura de lncapacidade Temporária Absoluta para o Trabalho por Acidente ou

Doenga, será também necessário que, no lnício do presente Contrato, a Pessoa Segura esteja

em bom estado de saúde, sem sintomas de doenEa, náo se encontre em situasáo de lnvalidez

Temporária, conforme definido nas Cond¡eóes Gerais e náo esteja em situagáo de lnvalidez

Temporária há ma¡s de mais de 30 (trinta) d¡as consecutivos nos 24 (vinte e quatro) meses

anteriores á data de início do seguro, nem seia titular de benefício por invalidez na mesma data.

5. VALOR MÁXIMO DO BENEFÍCIO

Para as coberturas de Desemprego lnvoluntár¡o ou Incapac¡dade Temporária Absoluta para o
Trabalho por Acidente ou Doensa ou Hosp¡tal¡zagáo por Acidente, ocorrida durante a vigénc¡a

do Contrato, a Seguradora pagará á Pessoa Segura, desde que validado e aceite o S¡n¡stro, o valor
máximo de €1.200 (m¡l e duzentos) Euros, uma vez concluído o período de 90 (noventa) dias

consecutivos após a Pessoa Segura se encontrar em s¡tuasáo de desemprego ou incapacidade

temporária ou a¡nda após 15 (quinze) d¡as consecut¡vos de ¡nternamento, no caso de
hosp¡talizaESo.

Em todos os casos, tem de ter decorr¡do o período de carénc¡a ¡nic¡al de cada cobertura, sendo,
para Desemprego lnvoluntário de 60 (sessenta) dias, lncapacidade Temporária Absoluta para o
Trabalho (apenas em caso de Doenga) de 30 (trinta) dias, lncapacidade Temporária Absoluta
para o Trabalho (em caso de Acidente) de 0 (zero) dias e Hosp¡tal¡zatáo (em caso de Acidente)
de 0 (zero) dias.

Considera-se como data de início de cada operagáo a que estabelece o perÍodo de caréncia, a

data de ativasáo do Plano Medicare em relagáo a cada Pessoa Segura, conforme informagáo
constante do Cert¡ficado.
O lim¡te máx¡mo do benefício é pago uma única vez, depo¡s do Sinistro ace¡te, e decorridos os

referidos períodos, apenas por uma das coberturas ac¡onadas, com um máximo de 2 Sinistros
por Pessoa Segura.

6. PERIODO DE CARENCIA

6.1. Desempre8o lnvoluntário
É estabelecido um período de carénc¡a ¡nic¡al de 60 (sessenta) dias natura¡s a contar a part¡r da

data de ativasáo do Plano Med¡care em relaqáo a cada Pessoa Segura, conforme informasáo
constante do Certificado.
De modo a comprovar que o S¡nistro ocorreu após decorrido o perÍodo de carénc¡a in¡cial, a

situasáo de Desemprego será entendida como tendo ocorrido na data em que se efetiva a

ext¡ngáo ou suspensáo da relagáo laboral pelas causas estabelecidas nesta Apólice e assim o

estabelecerá o lnstituto de Emprego ou organ¡smo que o subst¡tua. Tomar-se-á como data de
¡nício, a data de suspensáo da relagáo laboral indicada na Declaragáo de Situasáo de
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Desemprego {atualmente Modelo RP 5044-DGSS).

Entre o último pagamento de uma indemnizasáo relativa a um Sinistro por Desemprego
lnvoluntário, e uma nova reclamagáo, decorrerá obrigator¡amente um período mínimo de 180
(cento e o¡tenta) dias de trabalho at¡vo e ass¡m sucessivamente, caso se encontrem novamente
reun¡das as cond¡góes para o seu exercÍcio.

6.2. lncapac¡dade Temporária Absoluta para o Trabalho por Ac¡dente ou Doenga

É estabelecido um período de caréncia inicial de 30 (tr¡nta) dias natura¡s, apenas em caso de

Doenga, a contar a partir da data de at¡vasáo do Plano Med¡care em relagáo a cada Pessoa

Segura, conforme informaCáo constante do Cert¡f¡cado,

De modo a comprovar que a Doenga ocorreu após decorrido o perÍodo de carénc¡a in¡c¡al, a

s¡tuagáo de lncapacidade Temporária será entendida como tendo ocorrido na data em que a

doenEa causadora da incapacidade foi diagnosticada por prof¡ssionais da SeguranEa Social ou
¡nstituigeo semelhante ou por méd¡co ou profissionalautor¡zado e logo que os servigos médicos

da Entidade Seguradora o ratifiquem.

Caso a lncapacidade Temporár¡a Absoluta para o Trabalho por Ac¡dente ou Doenga seja causada

por Acidente, náo se aplica período de caréncia.

Entre o último pagamento de uma indemnizaCeo relat¡va a um Sinistro por lncapacidade

Temporária Absoluta para o Trabalho, e uma nova reclamagáo, decorrerá obrigatoriamente um
período mínimo de 180 (cento e oitenta) dias de trabalho ativo (mesma doenga) ou de 30 (trinta)
dias de trabalho ativo, caso se verifique que se trata de uma doenga d¡st¡nta da anterior.

6.3. Hospitalizagáo por Ac¡dente

Náo se apl¡ca o período de caréncia ¡n¡cial, nem de caréncia entre sinistros, á cobertura de

Hospital¡zaqáo por Acidente.

8. RTSCOS COBERTOS E EXCLUTDOS

Encontram-se garantidos, nos termos prev¡stos na Apólice, os riscos que se indicam a seguir,

bem como as respetivas exclusóes por cobertura.

8.L. Riscos Cobertos para a garantia de Desemprego lnvoluntário
Para efe¡tos da presente Apól¡ce, Desemprego lnvoluntár¡o é entendido como a ext¡ngáo do

contrato laboral da Pessoa Segura de forma involuntária. A Pessoa Segura náo deve conhecer,

nem estar em situasáo de poder conhecer, que vá ficar em situagáo de Desemprego

lnvolu ntár¡o, por qualquer uma das causas que deem direito ao acionamento da Apólice, por v¡a

desta cobertura.
Para efeitos da cobertura de Desemprego lnvoluntário, e do seu reembolso, só seráo

consideradas elegiveis as Pessoas Seguras que, até á data de ocorréncia do s¡nistro, possuam
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7. INCOMPATIBILIDADE DE GARANTIAS

Em Desemprego lnvoluntário de ocorréncia em simultáneo da lncapacidade Temporária
Absoluta para o Trabalho por Acidente ou Doenga ou Hospital¡zaeáo por Acidente, só será

realizado pagamento por uma delas.
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um contrato ¡ndividual de trabalho sem termo, há pelo menos 9 (nove) meses consecutivos, com

um mínimo de 16 (dezasseis) horas semana¡s, remunerado. Deve a Pessoa Segura possu¡r:

contrato de trabalho ao abrigo da Lei Portuguesa, licenga para exercer uma profisseo em

territór¡o nacional e o dire¡to a receber subsídio de desemprego por parte do Estado Portugués.

Os Funcionár¡os Públicos, os Trabalhadores por Conta de Outrem com contrato a termo e os

Trabalhadores por Conta Própria, náo estáo cobertos pela cobeftura de Desemprego

lnvoluntário.

Para que a Seguradora pague o valor em caso de Desemprego lnvoluntário, a Pessoa Segura

deverá permanecer em situacáo de desemprego durante 90 (noventa) dias consecutivos. 5e a

s¡tuacáo de desemprego for inferior a 90 (noventa) dias, náo existirá lugar ao pagamento de

qualquer montante.

8.1.1. Riscos Excluídos para a garantia de Desemprego lnvoluntário

Ficam excluídas da garantia de Desemprego lnvoluntário as situa§6es que, direta ou
indiretamente, resultem de:
a) situagáo de lay-ofl consistindo a mesma na redugáo temporária dos períodos
normais de trabalho ou suspensáo dos contratos de trabalho efetuada por inic¡at¡va

das empresas, em períodos trans¡tórios de at¡vidade;
b) s¡tuagáo de reforma, antec¡pagáo de reforma ou pré-reforma, mesmo estando a

receber subsídio de desemprego;
c) acordo de revogagáo do contrato de trabalho, quando náo se verificarem os

requisitos que a Le¡ (Artigo 10q do Decreto-Lei 22012O06, de 3 de novembro, tal como
revisto) exige para o reconhecimento da t¡tularidade do d¡reito ao subsídio de

desemprego nestas situasóes;
d) denúncia do contrato de trabalho por qualquer uma das Partes, no período
experimental;
e) resolugáo do contrato de trabalho por iniciativa do trabalhador, com invocagáo de

¡usta causa, quando náo se ver¡ficarem os fequ¡sitos que a Le¡ (Decreto-Lei 22012006,
de 3 de novembro, tal como revisto! exige para o reconhecimento da titular¡dade do
d¡re¡to ao subsídio de desemprego nestas s¡tua§6es;

f) desemprego, qualquer que se¡a a sua causa, desde que a Pessoa Segura estivesse a
trabalhar no estrange¡ro, durante um período superior a 30 (tr¡ntal dias consecutivos
em cada ano, náo possuísse contrato de trabalho regido pela Lei Portuguesa e náo
beneficiasse do direito a receber prestag6es sociais/subsídios de desemprego por
parte do Estado Portugués;
g) desemprego causado por atos ¡lícitos ou queisquer outros motivos que constituam

¡usta causa de desped¡mento do trabalhador;
h) desemprego sazonal, normal na ativ¡dade desenvolvida;
i)desemprego resultante da caducidade de contrato de trabalho a termo;
¡) desemprego, qualquer que seja a sua causa, notificado, quer se trate de decisáo final
ou de mera intengáo, anteriormente á data de produgáo de efeito de seguro;
k) desemprego, seguido de at¡vidade profissional por conta própria, emprego parcial,
a termo ou temporário;
l) desemprego por cessagáo de comissáo de serviso ou situagáo equiparada;
m) desemprego provocado pelo c6nluge, parente ascendente, descendente ou
colateral ou por um co prestador ou por uma pessoa coletiva controlada ou dirigida

CGCP PP|00,12023 AM 3100r (Juñho2m3)
A Cob€ñuñ d. S.gurc á un podulo d€..9uñ.Erulvo dÑ S€luÉdod3 e¡cr)5irc p¡8. Mc¿rare o drttnburdo p¿r€ APR|L PoRTUGAL, SA . Ag..t. d.S.!u@r'nsro
A cob.ñuc d. s.guE ¿ um F.oduro dárslguÉdoEs erdúrw p.r.. Med'eÉ ¿ d irriboido pé.aPRrL PoRrLrcAL. sA . Aq€n(.d! S.guós nsúro n.asF aurond.d.
ds Sup€ryislo ds Séguór . Fuidor d. P.n.ós6 3ob o ¡!404231627 U.in@lado ñ. CoñrcMr¡iñ. do R.gEro C¡mEErd. 1trb.. @ñ . NrF 5035¡t0337 PrE @,!
Flom¡eú.s @n.uh.' ww ,sI6 I A APRIL Ponug:r Eñ sd6 n. Av d. Repúlr@ 45 ¡c E§q r O5O- r 37 L'.boá o .!r¡ d.vil@ñ¡r áulonzáda ¡ @t bEr c.¡lEto! 6

guÉ.bñ.CNP C.!rÉn Sutu4. em E3pa.há€ CñP Atsur..e!. SA SucuMl6 Españh., .s qu5 t .stlmm . @bé,tu€ de ñe@

Cond¡sóes Gerais
Plano Protecáo Pagamentos N-o3100L

Cartáo Plat¡n¡um Mais Vida Med¡care



Ciñ. l oPflLCondisóes Gera¡s

Plano Protesáo Pagamentos Ne31001
Cartáo Plat¡n¡um Mais Vida Medicare

por uma destas pessoas ou pelo próprio;
n) qualquer sinistro ocorrido no período de caréncia;
o) todas as situag6es em que, nos termos da Lei (Decreto-Lei 22012006, de 3 de
novembro, tal como revistol náo seja reconhecida a titular¡dade do d¡re¡to ao subsíd¡o

de desemprego.

8.2.1. R¡scos Excluídos para a garantia de lncapacidade femporária Absoluta para o Trabalho

por Acidente ou Doenga

Ficam excluídas da garantia de lncapacidade Temporária Absoluta para o Trabalho por

Ac¡dente ou Doenga as situacóes que, direta ou indiretamente, resultem de:

a) qualquer Acidente ocorrido antes da entrada em vigor desta garantia ou de
qualquer doenga pré-existente na data de efe¡to da cobertura, ou seu agravamento,

ainda que provocado por um Ac¡dente ocorrido na vigéncia do contrato;
b) tentativa de suicídio da Pessoa Segura ou de qualquer outro ato ¡ntencional da sua

pa rte;
c) toda a patolog¡a ao nível da coluna vertebral, cujo único sintoma seja a dor, exceto

se a mesma resultar de um quadro clínico comprovado, de forma inequívoca, por

exames complementares de diagnóstico {ex.: R& TAC, RMN, etc.};
d) todas as patologias pré-existentes e degenerativas;
e) toda e qualquer doenga do foro psicopatológico;

f) gravidez, parto ou aborto, bem como períodos de descanso voluntário e obrigatório,
que advém dos casos de maternidade e paternidade e aqueles decorrentes de suas

complicag6es;

B) Doenga ou Acidente originado, direta ou ind¡retamente, pelo consumo de álcool
(ingestáo aguda ou crónica), bem como de medicamentos, estupefaciente§ ou outras

drogas sem prescrigáo médica;
h) riscos decorrentes do uso de estupefacientes ou fármacos náo receitados

clinicamente, bem como riscos decorrentes de agáo ou omissáo da Pessoa Segura

influenciada pelo álcool ou bebida alcoólica que determine grau de alcoolemia

superior aos limites legalmente estabelecidos;
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8.2. R¡scos Cobertos para a garantia de lncapac¡dade Temporária Absoluta para o Trabalho
por Ac¡dente ou Doensa

Para efe¡tos do presente Contrato de Seguro, ocorrerá lncapacidade Temporária Absoluta para

o Trabalho por Ac¡dente ou Doensa, sempre que se ver¡figue impossibilidade física total e

temporária, reversível física e clinicamente comprovada, de a Pessoa Segura exercer

temporariamente a sua at¡vidade profissional, em consequéncia de ter sofrido um Ac¡dente ou

ter contraído uma DoenEa.

Para efe¡tos da cobertura de lncapacidade Temporár¡a Absoluta para o Trabalho por Acidente

ou Doenga, e do seu reembolso, só seráo cons¡deradas como elegive¡s as Pessoas SeBuras que

se encontrem, no momento do Sinistro, a desempenhar regularmente uma at¡v¡dade
profissional remunerada.
Para que a Seguradora pague o valor em caso de lncapacidade Temporária Absoluta para o

Trabalho por Ac¡dente ou Doenqa, a Pessoa Segura deverá permanecer em situasáo de

lncapacidade durante 90 (noventa) d¡as consecut¡vos, Se a situasáo de lncapac¡dade for ¡nferior

a 90 (noventa) dias, náo existirá luBar ao pagamento de qualquer montante.
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i) cirurgia plástica e reconstrutiva, ex€eto quando decorrente de Ac¡dente posterior á
data de adesáo;
j) qualquer Sinistro ocorrido no período de caréncia;
k) incapacidade temporária parcial;

l) acidentes ocorridos em consequéncia da prát¡ca de qualquer desporto, profissional
e como amador, nas seguintes modalidades: motoc¡cl¡smo e automob¡lismo

{ocupando o veículo como p¡loto, copiloto ou simples passageiro}, atividades aéreas
(paraquedismo, parapente, asa delta, ultraleve, planador, subida de baláo, skysurfing,
salto a vácuo com qualquer tipo de suporte), ski ou snowboard ou qualquer outro
desporto de neve que náo seja praticado em declive autor¡zado, mergulho com
pulmáo artificial ou que seja reali¡ado em profundidade superior a 30m, boxe, caga
grossar artes marciais, escalada e montanhismo, espeleologia, touradas ou
confinamento de gado selvagem, concursos hípicos, polo hípico, bungee jumping,

canoagem em águas bravas e rafting.

8.3. Riscos Cobertos para a tarantia de Hosp¡talizagáo por Ac¡dente
Para efeitos da presente Apólice, Hospitalizasáo por Acidente, de pessoas que neo este.¡am a

desempenhar uma at¡v¡dade profissional remunerada e que náo estejam, assim, abrangidas
pelas coberturas de Desemprego lnvoluntár¡o ou lncapac¡dade Temporária Absoluta para o
frabalho por Ac¡dente ou Doensa, é entendida como a s¡tuasáo que impl¡que o ¡nternamento
hospitalar da Pessoa Segura, resultante de Ac¡dente. Para que a Seguradora pague o valor em
caso de Hospitalizagáo por Acidente, a Pessoa Segura deverá permanecer em situaEáo de
¡nternamento hospitalar durante um período de mÍnimo de 15 (quinze) dias consecutivos. Se a

situagáo de Hospital¡zagáo por Ac¡dente for inferior a 15 (quinze) dias, náo existirá lugar ao
pagamento de qualquer montante.

Para os efe¡tos deste Contrato de Seguro náo se cons¡deram hospitais:
aJ Clín¡cas para tratamento de doenqas menta¡s, cujo principal objetivo se.ia o tratamento de
doenEas psiquiátr¡cas;

b) Residéncias para idosos, as¡los, centros de dia, casas de repouso e centros para o tratamento
da toxicodependéncia e/ou do álcool e/ou neuroses;
c) Clínicas para tratamentos naturais, termais, massagens, estét¡ca ou outros tratamentos
semelhantes, spas ou balneários.

8.f.1.. Riscos Excluídos para a garantia de Hospital¡zagáo por Ac¡dente
Ficam excluídas da garantia de Hospital¡zagáo por Acidente, toda a hosp¡talizasáo por
Acidente, originada por situag6es que, direta ou ¡nd¡retamente, resultem de:
a) qualquer Acidente ocorrido antes da entrada em vigor desta garant¡a;
b) tentat¡va de suicídio da Pessoa Segura ou de qualquer outro ato intenc¡onal da sua
pa rte;
c) c¡rurgia plástica e reconstrutiva, exceto quando decorrente de Ac¡dente posterior á
data de adesáo;
d) estadia em termas. casas de repouso ou ¡nst¡tuicóes sim¡lares ou hospitalizagáo por
Acidente, para convalescenga;
e) factos ou ac¡dentes provocados ¡ntencionalmente pela pessoa Segura ou por
tratamentos náo prescritos por um médico, bem como as consequéncias de operagoes
cirúrgicas ou de tratamentos que náo sejam estr¡tamente necessários para a cura de
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um Ac¡dente;
f) acidentes ocorridos aos membros das forgas de seguranga, como consequéncia de
uma agáo violenta em que participem no cumprimento do seu dever;

8.4. Exclusóes comuns a todas as garant¡as

Sem prejuízo das demais exclusóes estipuladas, excluem-se, do ámbito de todas as

gerantias, os s¡nistros de€orrentes das seBu¡ntes s¡tuag6es:
a) sinistro resultante de afegáo/situagáo existente á data da celebragáo do Contrato
de Seguro;
b) atos ou omiss6es dolosos ou praticados com negligéncia pela Pessoa Segura, assim

como por aqueles pelos quais sela civilmente responsável;
c) ato cr¡m¡noso da Pessoa Segura ou qualquer um dos Beneficiários sejam autores,
coautores materiais ou morais ou de que tenham sido cúmplices ou em que, de
qualquer outra forma, tenham participado;
d)acidentes aéreos em caso de voos sem reserva ou marcaqSo em linhas aéreas náo

comerciais;
e) sinistro verificado durante o período de caréncia, caso o mesmo seja previsto e/ou
definido nas Condig6es Gerais e Certificado;
f) afegáo/situagáo provocada voluntariamente pela Pessoa Segura;
g) guerra, guerra civil, insurre¡gáo, rebeliáo, revolugáo, terrorismo, convulsáo social ou

alteragáo da ordem pública, bem como os causados, acidentalmente, por engenhos

explosivos ou incendiários;
h) sinislro resultante de reagáo ou radiagáo nuclear ou contaminagáo radioativa;
i) sinistro resultante de tremores de terra, terramotos, erupgdes vulcánicas,

maremotos. ass¡m como deslizamento, derrocadas ou afundamentos de terrenos e

outros fenómenos geológicos e, bem assim, qualquer acontec¡mento catastrófico
relacionado com as forgas inevitáveis da natureza;
j)greves ag¡ta96es, tumultos, guerra ou insurreigáo armada.

9. BENEFICIARIOS

9.1. os Beneficiários, a favor de quem reverte a Prestagáo Dev¡da, para todas as coberturas do

presente Contrato de Seguro, sáo as Pessoas Seguras, no valor máximo da prestageo.

10.5rNr5fROS
Sem prejuízo de indicag6es ad¡ciona¡s, constantes dos Cert¡f¡cados, constituem obrigagóes das

Pessoas segura5, ou seus representantes lega¡s:

a) a comunicagño de um S¡n¡stro que se encontre abrangido pelas Coberturas indicadas nos

Certificados, através do preench¡mento e envio do documento próprio para o efeito -
Formulário de Participasáo de S¡n¡stro - á APRIt para os Emails sinistros.medicare@april-

portugal.pt e prestacoesTPA@cnp. pt;

b) IBAN do Benef¡ciário para o qual deverá sertransferida a indemnizagáo, em caso do S¡nistro

declarado ser ace¡te;

c) ¡u ntamente com o Formulário de Participasáo de Sinistro, deveráo ser env¡adas, para a APRIL,

cópias dos seguintes documentos:

10.1. Desemprego lnvoluntár¡o
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1) Cóp¡a legível de documento de ident¡f¡casáo da Pessoa Segura ou, em alternativa, uma
certif¡cagáo notarial que ateste os seus segu¡ntes elementos:
- nome completo;
- data de nasc¡mento;
- Número de ldent¡f¡caEáo Fiscal;

- número de Cartáo de Cidadáo;
- assinatura.

2) Fotocóp¡a do Comprovativo do requerimento de prestagóes de desemprego (entregue pelo
Centro de Emprego) e da Notificagáo de dec¡seo do requer¡mento de prestagóes de desemprego
(emitido pela Segu ranga Social).

3) Orig¡nal ou fotocóp¡a da Declaragáo Comprovat¡va da S¡tuageo de Desemprego, preenchida e
carimbada pela Ent¡dade Patronal (Modelo 5044-DGSS da Seguranga Social).
5) Orig¡nal ou fotocópia da Declaragáo comprovat¡va da inscriEáo no Centro de Emprego como
Desempregado - deve ser solicitado ao IEFP (lnstituto de Emprego e Formagáo Profissional),
passados 90 (noventa) dias após a data do desemprego,
6) Fotocópia do Contrato de Trabalho e da Carta de Rescisáo ou, na falta destes, uma Declaragáo
orig¡nal ou fotocópia autenticada da Ent¡dade Patronal, onde conste a data que in¡ciou a

atividade na Empresa, vínculo laboral e o motivo do despedimento.
7) Orig¡nal ou fotocóp¡a da Declaragáo de Situagáo Contributiva da Seguranga soc¡al - extrato
das remuneragóes e equ¡valénc¡as reBistadas (para trabalhadores por conta de outrem).
8) Na s¡tua9áo específ¡ca do Desemprego resultante da cessagáo do contrato de trabalho
fundamentado ao abrigo do Decreto-lei É220/2006 de 03 de novembro, deverá, também,
enviar o Modelo GDL?/?OIO- DGSS ou o Modelo GD023/2009-DGS5 ou Declarageo que
fundamente o acordo de Revogaseo do Contrato de Trabalho, nos requ¡s¡tos do ne4 do Artigo
10.

9) A Seguradora poderá solicitar ¿ Pessoa Segura, sempre que necessár¡o, documentasáo
adicional para a aval¡asáo do Sinistro part¡cipado.
10) Sinistros por Desemprego lnvoluntár¡o su¡eitos á taxa de retensáo IRS em v¡gor.

10.2. lncapac¡dade Temporária Absoluta para o Trabalho por Acidente ou Doenga

1) Cópia legÍvel de documento de identificagáo da Pessoa Segura ou, em alternativa, uma
certif¡casáo notarial que ateste os seus seguintes elementos:
- nome completo;
- data de nascimento;
- Número de ldentificagáo Fiscal;

- número de Cartáo de CidadSo;
- assinatura.
2) Fotocópia da últ¡ma declaragáo de IRS ou comprovativo de descontos para a Seguranga
Social/regime contribut¡vo equ ¡parado.
3) Fotocópia de todos os certif¡cados de lncapac¡dade Temporár¡a Absoluta para o Trabalho
(Baixas), em¡tidos pelo médico do Centro de Saúde (ou pela Companh¡a de Seguros, caso se trate
de ac¡dente de v¡asáo ou de trabalho) ou dos atestados médicos passados pelo médico particular
(caso a Pessoa Segura seja func¡onário(a) público(a)), que comprovem um período mínimo de
90 (noventa) dias consecut¡vos de lncapacidade.
4) Original ou fotocópia da Declaragáo emitida pela entidade patronal (para trabalhadores por
conta de outrem), em papel timbrado da empresa, carimbada e assinada, informando a data do
início do vínculo laboral, data de iníc¡o da baixa, data de regresso ao trabalho (caso já se tenha
verificado).
5)Fotocópia da folha/guia de pagamento á Seguranga Social, com data imed¡atamente anter¡or
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á data de início da baixa médica (para trabalhadores por conta própria).
6) Original ou fotocópia do Auto Pol¡c¡al/Auto de notícia da ocorrenc¡a,
7 ) Original ou fotocópia do Relatór¡o Hosp¡talar e da Alta Hospitalar (nos casos em que a Pessoa
Segura tenha estado hosp¡talizada).
8) Or¡g¡nal ou fotocóp¡a do Relatór¡o Médico que atestou a incapacidade para o trabalho,
ind¡cando a causa e a sua duragáo provável- poderá ser ut¡l¡zado o formulário médico enviado
pela Seguradora.

9) Or¡ginal ou fotocópia da Declarasáo de S¡tuagáo Contributiva da Seguranga Social - extrato
das remunerag6es e equivaléncias reg¡stadas. Caso a Pessoa Segura seja funcionário(a)
público(a), deverá enviar documento equivalente.
1l) A Seguradora poderá solicitar i Pessoa SeBura, sempre que necessário, documentagáo
adicional para a avaliagáo do S¡n¡stro part¡cipado.

12)A Pessoa Segura obriga-se, para com a Seguradora, a:

a) cumprir as prescrigóes médicas;
b) sujeitar-se aos exames médicos solicitados pela Seguradora;
c) autorizar os médicos ass¡stentes a prestarem todas as informagñes solic¡tadas pela

Seguradora;
d) comunicar o recomego da sua atividade profissional.

10.3. Hospitalizagáo por Acidente

1) Cópia legÍvel de documento de identificagáo da Pessoa Segura ou, em alternat¡va, uma
certif¡casáo notarial que ateste os seus seguintes elementosi
- nome completo;
- data de nasc¡mento;
- Número de ldentificasáo Fiscal;
- número de Cartáo de Cidadáo;
- ass¡natura.
2) Original ou fotocóp¡a da Declaragáo de Hosp¡talizagáo por Acidente, que comprove um
período mínimo de 15 (quinze) dias consecut¡vos de hosp¡tal¡zaEeo;

3) Or¡Binal ou fotocópia do Relatório Hosp¡talar e da Alta Hosp¡talar,
4) Original ou fotocópia da Declaragáo de internamento (mencionando o dia de internamento e

o dia de alta médica);
5)Original ou fotocópia da DeclaraEáo médica, onde conste o diagnóstico, a natureza das lesóes

e o tempo provável de Hosp¡talizagáo.
6) Original ou fotocópia do Auto Policial/Auto de notícia da ocorréncia.
7) Fotocóp¡a da últ¡ma declaragáo de IRS ou comprovativo de descontos de Seguransa Social ou

reg¡me contributivo equ¡parado, nos últ¡mos 6 (se¡s) meses anteriores ao S¡n¡stro.

10.4. Comum a todas as Coberturas

a) Cu mulativamente aos elementos acima referidos, o Tomador do Seguro deverá facultar todas
as evidéncias da ativagáo da Pessoa Segura ao Plano de Proteeeo de Pagamentos do Plano
Platinium Ma¡s Vlda, com a segu¡nte ¡nformasáo:

i. comprovat¡vo da evidéncia do envio da documentagáo de subscrisáo do Plano Platin¡um
Ma¡s Vida para a Pessoa Se8ura;

ii. comprovativo ou evidéncia da ace¡taCáo e val¡dacáo da informacáo constante em

suporte duradouro de contratos celebrados á distánc¡a, por parte da Pessoa Segura;

iii. data de at¡vaeáo do Plano de Protesáo de Pagamentos do Plano Plat¡n¡um Ma¡s V¡da;

iv. gravagáo da chamada.
bl As Seguradoras, através da APRIL, reservam-se o direito de, sempre que entenderem por

conveniente, para melhor definicáo da natureza e extensáo da situacáo de Sin¡stro reportada,
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solicitar outros elementos para além dos já referidos, bem como proceder ás averiguagóes que,

para o mesmo f¡m, julgar necessárias.

c) No caso da Pessoa Segura ou o Tomador do Seguro usar de fraude, simulagáo, falsidade ou de
qua¡squer outros meios dolosos, ou qua¡squer documentos falsos para justificar uma

reclamasáo sobre a ex¡sténc¡a de Sin¡stro, cessa o direito a qualquer pagamento.

d) Caso ocorra um Sinistro, antes da cessagáo ou alteragSo do Contrato de Seguro, cuja
ver¡ficasáo ou consequénc¡a tenham sido influenciadas por facto relativamente ao qual tenha
havido omissóes ou ¡nexat¡dóes negligentes, apl¡cam-se as segu¡ntes disposigóes:

i. o 5¡n¡stro está coberto na proporcáo da d¡ferenga entre o Prémio pago e o Prém¡o que ser¡a

dev¡do, caso, aquando da celebragáo do Contrato, a Seguradora tivesse conhecido o facto
omit¡do ou declarado ¡nexatamente;

l. o Sinistro náo está coberto, ficando apenas vinculado á devolugáo do Prém¡o, caso seja

demonstrado que, em caso algum, a seguradora ter¡a celebrado o Contrato se tivesse
conhec¡do o facto omit¡do ou declarado inexatamente.

e) Caso hala divergéncia sobre o estado de saúde da Pessoa Segura, entre o Médico ¡ndicado
pelo Tomador do Se8uro e o Médico lnd¡cado pela APRIL (em representagáo das Seguradoras),
ambas as Partes escolheráo, de mútuo acordo, um terceiro Médico como perito de desempate.
Cada uma das Partes suportará as despesas e honorários do seu Médico, sendo as respeitantes
ao terce¡ro Médico repart¡das de forma igual entre ambas.

f) A Seguradora poderá solicitar qualquer outra documentasáo que substitua a anteriormente
relacionada ou que seja necessária para verificar a sua validade ou ámbito,
g) O pagamento da Prestacáo só será realizado quando a Seguradora tiver recebido a

documentasáo e as evidéncias requeridas por parte da Pessoa Segura ou Beneficiário.
No caso da referida documentasáo náo ser entreBue, a Seguradora nño estará obrigada ao
pagamento de qualquer PrestaEáo.

1I. PAGAMENTO DE PRESTAEÓES DEVIDAS

11.1. As Prestagóes Dev¡das seráo l¡quidadas pela Seguradora ao Beneficiário no prazo de 30
(trinta) dias após a constatasáo e respet¡va entrega dos documentos comprovat¡vos da sua
qualidade de Benefic¡ário, e mediante apresentaCeo dos documentos e informagáo
¡ndispensáve¡s á sua regularizagáo, referidos nos pontos do Art¡gos 10 (dez), sempre que

aplicável.
11.2. As despesas com a obtengáo dos documentos comprovat¡vos e necessários correráo por
conta da Pessoa Segura e/ou quem o represente.
11.3. Logo que a Seguradora tenha recebido as evidénc¡as relevantes de que a Pessoa Segura
se encontra em alguma das s¡tuasóes de Desemprego lnvoluntário, lncapac¡dade Temporária
Absoluta para o Trabalho por Acidente ou Doensa ou Hospitalizasáo por Ac¡dente, como
definido, as prestasóes previstas no Contrato de Seguro seráo pagas pela Seguradora ao
Beneficiário, no valor máximo da prestaseo.

12. OBRTGACÓES DA APRrL

Constituem obrigagóes da APRIL, para além daquelas que resultem da Lei ou do presente
Contrato:
al informar o Tomador do Seguro, durante a vigéncia do presente Contrato, de todas as

alteraqóes adm¡t¡das dos termos contratua¡s e da execugáo das obrigagóes por parte da
Seguradora que possam modificar a sua vontade em manter o Contrato em vigor;
b) efetuaros pagamentos devidos nos termos do presente Contrato, em nome da Seguradora;
responder a todos os pedidos de esclarecimento do Tomador do Seguro, incluindo aqueles que

derivem de questóes colocadas a este pelas Pessoas Seguras, necessários ao entendimento das
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cond¡§óes e da Bestáo do Contrato de Seguro, bem como aos pedidos de esclarecimento
realizados diretamente a si pelas Pessoas Seguras.

13. OBRTGACÓEs DO TOMADOR DO SEGURO

Const¡tuem Obrigasóes do Tomador do Seguro, para além daquelas que resultem da Lei ou do
presente Contrato:

a) informar as Pessoas Seguras sobre as coberturas contratadas e as suas exclusóes, as

obrigaEóes e os d¡reitos em caso de 5¡n¡stro, bem como sobre as alterag6es ao Contrato, em

conformidade com o Espécimen elaborado pela(s) Seguradora(s), que conterá os seguintes

elementos:

¡. D¡re¡tos e obrigaqóes das Pessoas Seguras;

ii. Entrada em viBor das Coberturas para cada Pessoa Segura;

iii Cond¡C6es de elegibilidade, enunc¡ando os requis¡tos para que possa ser incluída no

Contrato de Seguro;
b) facultar, a pedido das Pessoas Seguras, todas as ¡nformag6es necessárias para a efet¡va
compreensáo do Contrato, sem prejuízo de qualquer informaCáo adicional que o Cliente
pretenda obter, na vigéncia do Contrato, dever ser dir¡g¡da á April através dos contactos
indicados na Apólice;
c) efetuar o pa8amento dos prém¡os á APRIL, que os receberá em nome e representaqáo das

Seguradoras, com regularidade mensal, e referente ao totaldos Planos Med¡care at¡vos no més

anterior, líquidos de eventuais estornos e anulag6es, no f¡nal de cada período mensal;

dJ cada pagamento mensal deverá ser acompanhado de reporte com indicagáo dos Planos

Medicare ativos nessa data;
e) em geral, cumprir com todos os deveres que lhe seiam ¡mpostos por Le¡ na sua qualidade de

Tomador de um Seguro de Grupo.

14. OBRTGACÓES DA PESSOA SEGURA

14.1. Participar, por escrito, o Sinistro ocorrido em formulár¡o própr¡o para o efe¡to - Formu lário
de Part¡cipaqáo de Sinistro - a ser disponibilizado pelas Seguradoras.
14.2. Facultar todos os documentos que lhe sejam sol¡c¡tados para avaliagáo do processo de

S¡n¡stro.

1s. rNÍclo E DURACÁO DO CONTRATO

o presente contrato considera-se celebrado pelo prazo de 1 (um) ano, entrando em v¡tor na

data da sua ass¡natura, renovando-se automat¡camente na data de aniversário, por períodos

sucessivos de 1 (um) ano, salvo se for denunciado por uma das Partes com uma antecedéncia

mínima de 60 (sessental dias consecutivos em relagáo á data de aniversário, nomeada, mas

náo exclusivamente, por desacordo entre as Partes de eventual necessidade de revisáo dos

elementos técn¡cos e tar¡fas utilizadas no cálculo dos prémios, justificada estat¡sticamente

pela alteragáo dos rác¡os de sin¡stral¡dade da Apólice.

No caso e no momento da cessagáo do presente Contrato, as Partes diligenciaráo por acordar

as cond¡cóes prát¡cas a implementar de forma a salvaguardar os dlreitos e os legítimos

interesses das Pessoas Seguras no ámbito do presente contrato, com excegáo dos casos de onde

resulta, de forma comprovada, através da análise de s¡n¡stralidade, a necess¡dade de alteragáo

das condigóes e/ou preco previamente acordados,
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16. DTRETTO DE RENÚNC|A (OU LrVRE RESOLUCÁO)

16.1. O Tomador do Seturo poderá renunciar aos efeitos do Contrato no prazo de 30 (tr¡nta)
dias, sem invocar justa causa, a contar da data de recesáo da Apólice, através de carta ou de
qualquer outro meio do qual fique registo escrito.
16.2. A renúnc¡a impl¡ca a resolugáo do Contrato, ext¡ngu¡ndo-se todos os direitos e obrigagóes
dele decorrentes, com efe¡tos desde a celebragáo do mesmo, náo podendo ser exigida á

Seguradora qualquer indemnizagáo ou compensagáo, nomeadamente pelo tempo em que

esteve em poder de qualquer quant¡a paga a título de Prémio.
16.3. A auséncia de um d¡reito ou benefício invocado, se náo reconhecido por uma das Partes,

náo justif¡ca o dire¡to de renúncia em relagáo aos mesmos.
16.4. O exercício do direito de renúnc¡a ext¡ngue todas as obrigaCñes decorrentes do Contrato,
com efeitos a partir da sua celebragáo, obrigando á devolugáo do Prémio já pago.

17. TERMO DAS COBERTURAS

As coberturas garantidas no presente Contrato term¡nam, automat¡camente, para a Pessoa

Segura, nas seguintes condigóes:

a) sempre que o Plano Platin¡um Ma¡s V¡da náo se encontre em vigor ou existam quant¡as em
dívida á Medicare a esse respe¡to pela Pessoa Segura;
b) na data do 67e (sexagés¡mo sét¡mo) an¡versár¡o da Pessoa Setura, para as coberturas de
Desempre8o lnvoluntário e lncapac¡dade Temporária Absoluta para o Trabalho por Ac¡dente
ou Doensa;
c) Na data de resoluqáo, denúncia ou cessagáo, por qualquer outra forma, do Contrato de
Seguro;
d) caso náo se verifique o pagamento do prémio do seguro, no prazo estabelecido para o
efe¡to, pelo Tomador do §eguro;
e ) em caso de Morte ou lncapacidade Total e Permanente da Pessoa Setura;
f) em caso de pagamento do número máximo de S¡n¡stros, estabelecidos no presente
Contrato de Seguro.

18. PREMIOS

18.1. O prémio é anual, com fracionamento mensal, a liqu¡dar postecipadamente pelos me¡os
lega¡s previstos, sendo devida a primeira fragáo no dia 15 (quinze) do més seguinte ao da data
da celebragáo do Contrato, conforme estabelec¡do nas condigóes em Anexo á presente Apólice.
1.8.2. No d¡a 20 (vinte) de cada més, a MEDICARE efetuará o pagamento dos prém¡os á ApR¡[,
em nome e representasáo das Seguradoras, correspondente ao total dos Planos Plat¡n¡um Ma¡s
Vida ativos no més anterior, líqu idos de eventua¡s estornos e anulaEóes, no fina I de cada período
mensal.
18.3. A EFICÁCIA OO CONTRATO DE SEGURO DEPENDE DO PAGAMENTO DO PRÉMIO.
18.4. Os elementos técn¡cos e as tar¡fas ut¡lizadas no cálculo dos Prémios do SeBuro, podem ser
atualizados nas datas de renovagáo do Contrato de Seguro, desde que .justificados
estatist¡camente, demonstrando uma alteragáo na tendéncia da s¡n¡stralidade.
18.5. As alterasóes de tarifas seráo comunicadas ao Tomador do Seguro, com uma antecedénc¡a
mínima de 60 (sessenta) d¡as em relasáo ¿ data de renovagáo.
18.6. As Seguradoras poderáo declinar qualquer responsab¡l¡dade relativamente a um S¡n¡stro
que ocorra enquanto o pagamento do Prém¡o náo tiver sido realizado, desde que já tenha
decorrido o respetivo prazo de pagamento.
18.7. A ut¡lizagáo da prerrogativa indicada no número anterior náo pre¡udica o direito das
Seguradoras ao prémio correspondente ao período decorrido entre a data de venc¡mento do
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Prém¡o e o seu pagamento, acrescido dos respetivos juros moratór¡os.
18.8. Todos os encargos fiscais ou parafiscais, fixados por Lei, relativamente ao paBamento dos
Prémios, ficaráo a cargo do Tomador do Seturo.
18.9. As Partes def¡n¡ráo em documento escr¡to, que será parte ¡nteBrante da Apólice, os
elemeñtos técnicos e as tar¡fas utilizadas no cálculo dos Prém¡os do Seguro.

19. LEI APLICAVET E FORO COMPETENTE

19.1. O Contrato fica sujeito á Lei Portuguesa. No entanto, a liquidagáo das companhias de

seguros sáo supervisionadas pela Autor¡té de Contróle Prudent¡el et de Résolution (ACPR) do
Estado fFrancés.
19.2. Em qualquer caso de l¡tíg¡o decorrente da interpretagáo, validade e aplicaseo do Contrato,
as Seguradoras e/ou APRIL, o Tomador do Seguro e demals envolvidos, diligenciaráo no sentido
de obter uma soluCáo am¡Bável para tal l¡tíBio.

19.3. Na imposs¡bilidade de obtensáo de uma solugáo amigável e negociada, nos termos do
parágrafo anterior, qualquer uma das Partes poderá, a todo o tempo, recorrer ao tribunal,
sendo, para o efeito, escolh¡do, como competente, o foro fixado na Le¡ Civ¡|.

],9.4. OS DIREITOS EMERGENTES NO AMEITO DE UM CONTRATO DE SEGURO, RELATIVAMENTE

A UM PROCESSO DE SIN|STRO, PRESCREVEM NO PRAZO DE 5 (CTNCO) ANOS A CONTAR DA
DATA EM qUE O TOMADOR DO SEGURO TEVE CONHECIMENTO DESSE DIREITO.

20. REGIME FISCAT

O Contrato fica suleito ao reBime fiscal em vigor, náo assum¡ndo a APRIL ou as Seguradoras
qualquer res ponsa bilidade pelas consequéncias decorrentes de eventuais alteragóes ao reg¡me
fiscal atualmente em vigor ou de uma diferente ¡nterpretagáo pela Autoridade Tributária (AT)

das normas legais aplicáveis. Dos sinistros por Desemprego lnvoluntário suje¡to á taxa de
retensáo IRS em vigor,

22. REGIME DE RECLAMACÓES

Todas as reclama§6es relativas á execugáo ou ¡nterpretagáo do presente Contrato podereo ser

diriBidas:

a) á Área de Proteqáo do Cliente das Seguradoras CNP Caution, Sucursal em Espanha, e/ou CNP

Assurances, S.A. Sucursal em Espanha, ou através do enderego reclamacoes@cnp.pt, que irá
responder á reclamagáo no prazo máximo de 20 (v¡nte) d¡as úteis;
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21.. DTSPOSTCÓES DTVERSAS

21..1. Todas as comunicagóes a serem efetuadas pelo Tomador do Seguro, Pessoa Segura ou
Benef¡c¡ários só seráo válidas quando dirigidas, por escrito, através de qualquer meio, á APRIL e

vice-versa.
21.2. As cond¡§óes do Contrato de Seguro sáo consideradas razoáveis e válidas por ambas as

Partes. Caso qualquer uma delas venha a ser anulada, declarada nula ou ¡neficaz, a anulagáo,

declarasáo de nulidade ou ¡neficácia náo afetaráo as restantes condigóes do contrato.
21.3. Nos casos previstos no parágrafo anterior, as Partes concordam que qualquer cláusula nula

será substituída por cláusula válida, mais adequada ao espír¡to do acordo.
21.4. Todas as alteragóes contratuais só seráo vál¡das se constarem de Ata Adicional.
21.5. As Seguradoras cobriráo somente as despesas que náo tenham s¡do cobertas por
qualsquer outras apólices, que garantam os mesmos riscos que o presente Contrato.
21.6. Os d¡re¡tos emergentes do presente Contrato náo podem ser cedidos ou transferidos
a terceiros, salvo se com o consentimento expresso das Seguradoras,
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b) ao Provedor do cl¡ente, ou através do enderego provedordocliente@cn p. pt, as reclamagóes

que já tenham sido objeto de apreciaqáo pela Área de Protegeo do Cliente das Seguradoras, ¿s

quais náo tenha sido dada resposta no prazo máximo de 30 (tr¡nta) dias úteis após a sua

solicitagáo e ou entrega dos documentos ind¡spensáveis á resolugáo de um S¡nistro ou ainda

caso o reclamante discorde do sentido da resposta facultada. Para o efeito, o Tomador do

Seguro e a(s) Pessoa(s) Segura(s) consente(m) que os seus Dados Pessoais (incluindo dados

médicos) ("Dados Pessoais") sejam disponibilizados ao Provedor do Cliente.

Ad¡cionalmente, poderá, também, recorrer á Autoridade de Supervisáo de Seguros e Fundos de

Pensóes {'ASF'),AV. da República, 76, 1600-205 tisboa, Entidade de Supervisáo da Ativ¡dade

Seguradora, de acordo com as instrugóes constantes em http://www. asf.com.pt.

Para mais informagóes, consultar https://cnp.es/pt/informacoes-relevantes-para-o-cliente.

23. TRATAMENTO E UTILIZACAO DE DADOS PESSOAIS DO TOMADOR

23.1. Os Dados Pessoais fornecidos pelo Tomador, ao abrigo deste Contrato, sáo tratados pela

APRIL e pelas Seguradoras (responsáveis pelo tratamento), para a finalidade de gestáo do
Contrato de Seguro de Grupo Náo Contributivo, nos termos e para os efeitos constantes da
"Política de Privacidade", em https://www.april-portugal.pt/pol¡t¡ca-de-pr¡vac¡dade/.
23.2. Os titulares dos dados poderáo dir¡girse ás Seguradoras ou ¿ APRIL para aceder aos seus

Dados Pessoais, nomeadamente para confirmagáo da respetiva veracidade, corregáo,
ret¡f¡caEeo, ver¡f¡cagáo da finalidade e dos destinatários a quem sáo comunicados.
23.3. Sem prejuízo das demais obrigaE6es previstas no presente Contrato, as Seguradoras e a

APRIL obrigam-se a cumprir, ¡ntegralmente, com as dispos¡qóes das leis de protesáo de dados
aplicáveis em relagáo aos Dados Pessoa¡s processados em conexáo com este Contrato de
Seguro.
23.4. As SeBuradoras e a APRIL obrigam-se, pelo presente Contrato de Seguro, a:

a) ¡mplementar todas as medidas técn¡cas e organizat¡vas, apropriadas para proteger os
dados contra a destru¡gáo, acidental ou ¡licita, a perda ac¡dental, a alteraqáo, a difusáo
ou o acesso náo autorizado, bem como contra qualquer outra forma de tratamento
ilíc¡to dos mesmos;

bJ cumprir e garantir o cumpr¡mento do dever de s¡g¡lo prof¡ssional relat¡vamente aos
Dados Pessoais, mesmo após a cessaEáo do presente Contrato;

c) apenas permit¡r o acesso aos Dados Pessoais pelos seus colaboradores, na medida em
que tal se revele necessário ao desempenho das respet¡vas fungóes, obr¡gando-os a
abster-se de usar esses Dados Pessoais para fins diferentes, seja em benefício próprio
ou de terce¡ros.

23.5. Náo obstante o ponto 23.4., os dados tratados pelas Seguradoras e pela APRIL, no ámb¡to
da presente relasáo contratual, poderáo ser transm¡t¡dos, para as segu¡ntes entidades:

a) Autor¡dades iudiciais, governamenta¡s ou adm¡nistrat¡vas, no caso em que tal cedéncia
seja ordenada ou de outra forma mandatada;

b) Autoridades legais e de supervisáo sempre que as Seguradoras tenham, por te¡, esse
dever;

c) Subcontratantes que deem 8arantias suf¡cientes de execugáo de medidas técnicas e
organ¡zativas adequadas para cumprimento do RGPD, espec¡almente caso os
subcontratantes estejam sediados em países terceiros ¿ Uniáo Europeia, que
procederáo ao tratamento dos dados por conta das Seguradoras, e de acordo com as
finalidades por esta determinadas, quando e na medida necessária para oferecer ou
fornecer ao proprietário de produtos e serv¡gos comercializados pelas Seguradoras, ou
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para cumprimento das obrigag6es contratuais entre as Seguradoras e o Tomador;
d) Qualquer entidade com a qualas Seguradoras negoce¡em para a cessáo da sua posigáo

contratual decorrente do presente Contrato de Seguro.
23.6. As seguradoras e a APRIL garantem ao titular dos dados o dire¡to de requerer acesso, de
ret¡f¡cagáo e de apagamento, bem como o dire¡to de se opor ao seu processamento e a l¡m¡taeeo
do tratamento e a portab¡lidade dos dados, através do enderego eletrón¡co: privacidade@april-
portugal.pt ou através de Email para o Encarregado de Protegáo de Dados das Seguradoras
através do contacto qdor. ot. pet ic¡on @cn p. pt.

23.7. Os dados recolhidos pelas Seguradoras e pela APRIL, para finalidades próprias, poderáo

ser ut¡lizados para a realizagáo de ag6es de promogáo e de market¡ng d¡relo, levadas a cabo

através de aparelhos de chamada automát¡ca, por correio eletrón¡co,5M5, MIVS, ou outros
meios que permitam a recegáo de mensagens, salvaguardando a possibilidade de o titular dos

dados pessoais recusar a utili¿agáo dos seus dados para este efeito, de forma fácil e gratu¡ta,
quer no momento da recolha, quer em cada comunicagáo eletrónica enviada.

23.8. As Seguradoras e a APRIL garantem ao titular dos dados que os dados recolhidos, sobre os

mesmos, seráo armazenados apenas durante a vigéncia da Apólice e, poster¡ormente, apenas
pelo tempo necessár¡o para cumpr¡r com qua¡squer obrigagóes legais a plicáveis a eles (incluindo

requ¡s¡tos de manutengáo de registos aplicáveis) €/ou para uso no exercício ou defesa de

re¡vind¡cag6es legais.

23.9. O Tomador do Seguro declara que prestou as dev¡das ¡nformasóes ás Pessoas Seguras (e,

quando necessário, obter seu consent¡mento), de forma a comunicar os Dados Pessoais das

mesmas ás Seguradoras e ¿ APRIL, no ámbito da presente relagáo contratual.
23.10. As Seguradoras tratam os Dados Pessoais para fins de subscrigáo, reclamagóes, gestáo e

execuEáo deste Contrato, e para outros f¡ns conforme estabelec¡do na sua Polít¡ca de

Privac¡dade, de acordo com as disposigóes legais aplicáveis em relagño ¿ protegeo de Dados

Pessoa¡s. Os dados também sáo tratados para fins operaciona¡s, como prevengáo e detegáo de

fraudes. e gestáo financeira-

23. !.1. As Seguradoras cumprem as suas obrigagóes em relaEáo ao combate ao branqueamento

de capitais e ao financ¡amento do terrorismo. ao congelamento de me¡os patr¡mon¡ais, á luta

contra o financiamento do terrorismo e á sangáo financeira, ¡nclu¡ndo o desencadeamento de

alertas e declarasóes de suspe¡ta.

23.12. O tratamento de Dados Pessoais constitui uma obr¡gagáo contratual. Na auséncia de tais

dados, náo é possivel efetuar a gestáo de pedidos de assisténc¡a e seguro. A este respeito, os

Dados Pessoais podem ser compartilhados entre as Seguradoras, os prestadores de servigos da

mesma, seus funcionários e qua¡squer pessoas que possam intervir dentro dos parámetros das

suas respetivas atribuigóes, a fim de fornecer as coberturas e Barant¡as que lhe sáo devidas ao

abr¡go do Contrato, para efetuar os pagamentos e para transmitir esses dados nos casos em que

a Le¡ ex¡ja ou perm¡ta.

23.13. As Seguradoras náo retCm os dados além do tempo necessário para a gestáo do presente

Contrato, em conform¡dade com as le¡s e regulamentagóes aplicáveis, bem como de acordo com

as recomendag6es e possíve¡s autorizacóes das autoridades competentes.

23.14. No ámbito do presente Contrato, o lomador do Seguro reconhece que as Seguradoras

podem utilizar os seus Dados Pessoa¡s para os f¡ns menc¡onados ac¡ma.

23.15. O Tomador do Seguro e as Pessoas Seguras tém o d¡reito de submeter uma reclamacáo
junto da Comissáo Nacional de Protegáo de Dados, Agéncia Espanhola de Protegáo de Dados, ou

outra autoridade de controlo competente.
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24. CTAUSULA DE TNFORMACÁO SOBRE A PROTECCÁO DOS DADOS PESSOATS DAS PESSOAS

SEGURAS E BEN EFICIÁRIOS

24.1. Em conform¡dade com o d¡sposto na regulamentasáo aplicável em matéria de protesáo de

dados e, em especial, no Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho,

de 27 de abr¡l de 2016, relativo á protesáo das pessoas singulares no que diz respe¡to ao

tratamento de Dados Pessoais e á livre circulagáo desses dados, as entidades CNP CAUTION,

Sucursal em Espanha, e CNP ASSURANCES, 5.A., Sucursal em Espanha, informam o

Segurado/Beneficiário da Apólice, de forma expressa, inequívoca e prec¡sa, do segu¡nte:

a) Responsável pelo tratamento dos Dados Pessoais

Os responsáveis pelo tratamento dos Dados Pessoais sáo as seguintes empresas, que sáo

independentes entre si e que tratam os Dados Pessoais separadameñte para os seus próprios

fins: CNP CAUTION, Sucursal em Espanha com o NIF W0010754J e ¡nscrita na D¡resáo Geral de

seguros e Fundos de Pens6es com o código administrativo E-0221, e autor¡¿ada a exercer a

atividade seguradora em Portugal, em reg¡me de L¡vre Prestagáo de Servigos, estando reg¡stada

na Autor¡dade de Supervisáo de Seguros e Fundos de Pensóes com o número 5109; e CNP

ASSURANCES, S.A., Sucursal em Espanha com o NIF W0013620.1 e inscrita na Diregáo Geral de

Seguros e Fundos de Pensóes com o cód¡go adm¡n¡strat¡vo E-0160, e autori¿ada a exercer a

atividade seguradora em Portugal, em regime de Livre Prestagáo de Servisos, estando reg¡stada

na Autor¡dade de Supervisáo de Seguros e Fundos de Pensóes com o número 5108, ambas com

sede social em Calle Cedaceros ne10,5a planta,28014 Madrid. Delegado para a Protecáo de

Dados: dpd. pt@cnp.pt

b) Finalidade do tratamento e legitimidade

Com que finalidade sáo tratados os Dados Pessoais?

Os Dados Pessoa¡s seráo tratados para:

- Regular as condigóes da apólice de seguro colet¡vo, relat¡va ao contrato de seguro de protesáo

de pagamentos, subscrito junto da MED&CR - SISTEMAS DE GESTÁO DE CARfÓES DE SAÚDE

UN IPES5OAL, LDA. (MEDICARE)

- Processamento de sinistros (incluindo a prestasáo de serviEos por empresas terce¡ras

contratadas pelos Responsáveis para o cumprimento do Contrato de Seguro e, se for caso d¡sso,

a regularizagáo de s¡n¡stros);

- Realizagáo das verif¡casóes e invest¡gasóes necessárias para a determinagáo e, se for caso

disso, o pagamento da indemnizagSo ao segurado;
- Processamento de s¡n¡stros (¡nclu¡ndo a prestaEáo de servigos por empresas terceiras
contratadas pelos Responsáveis para a execuEáo do contrato de seguro e, se for caso disso, a

regularizagáo dos s¡n¡stros através das empresas a quem essas fung6es foram subcontratadas);
- Gestáo de queixas e reclamagóes;

- Registo de sinistros;
- Manter as comunicagóes necessárias para a correta gestáo do sin¡stro;
- Cumprimento das obrigagóes legais;

- Gestáo, se for caso disso, de forma centralizada, dos recursos informát¡cos (aplicag6es,

servidores, incluindo os da nuvem) ou para fins adm¡n¡strat¡vos ¡nternos do mesmo Brupo de

empresas a que pertence a CNP Caution, Sucursal em Espanha e CNP Assurances, S.A., Sucursal

em Espanha.

c) Legitimaeáo para o tratamento dos Dados

Por que razáo podem ser tratados os Dados Pessoa¡s?
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Execugáo de medidas contratua¡s: execugáo do Contrato de Seguro, que inclui o
processamento, verificagáo e gestáo do s¡n¡stro correspondente nos termos detalhados na

sec§áo anterior.

Obrigagáo legal: cumpr¡mento das obr¡gacñes legais a que estáo suje¡tas as companhias de

seSuros.

Consentimento: Tratamento dos Dados de 5aúde para a gestáo do sinistro por parte da CNP

Assurances, S.A., Sucursal em Espanha.

lnteresse legítimo: Gestáo, se for caso disso, de recursos informáticos central¡zados ou para fins

adm¡n¡strat¡vos internos no mesmo grupo de empresas a que pertencem os Responsáveis pelo

tratamento.
d) Destinatários

A quem seráo comunicados os Dados?

Os Dados podem ser comunicados a Empresas do Grupo no caso de ser necessár¡o para o

cumpr¡mento de obrigag6es de controlo e/ou para gestáo admlnistrativa e gestáo centralizada

de recursos ¡nformá1icos. Os dados também podem ser comunicados em caso de transferéncias

de carteira, fusdes, cisóes e transformagóes,

No caso de transferénc¡as ¡nternac¡onais, estas só seráo efectuadas se oferecerem um nível de

protegáo e se tiverem todas as garant¡as e medidas para salvaguardar a seguranga dos Dados.

Todas as informag6es sobre as transferénc¡as internacionais a realizar no futuro atualizadas em

https://www.cnp.es.
e) Durante quanto tempo sáo tratados os Dados?

Os Dados Pessoais facultados seráo conservados enquanto se mant¡ver a relagáo contratual,

exceto se for revogado o seu consentimento ou se se tiver oposto prev¡amente, se for caso disso

e, uma vez terminada, pelo período de conservagáo legalmente estabelecido. Estes prazos

podem ser consultados a qualquer momento, enviando uma mensagem de corre¡o eletrón¡co

para qualquer um dos enderegos de correio eletrón¡co indicados nos dados de contacto do

Responsável pelo f ratamento.

f) Direitos

Quais os d¡reitos quando seo fornecidos os Dados?

Qualquer pessoa tem o d¡re¡to de saber se os responsáveis pelo tratamento estáo a tratar Dados

Pessoais que lhe digam respeito. As pessoas em causa tém o dire¡to de aceder aos seus Dados

Pessoa¡s (d¡re¡to de acesso), bem como o direito de sol¡citar a retificagáo dos dados inexactos

(dire¡to de retificasáo) ou, se for caso disso, o seu apagamento quando, entre outros motivos,

os dados já náo forem necessários para os fins para que foram recolhidos (direito de

apagamento). Em determinadas c¡rcunstáncias, os titulares dos Dados podem solicitar a

l¡m¡tasáo do tratamento dos seus Dados, caso em que apenas se conservam os Dados para

efeitos de reclamagáo ou defesa (d¡reito de l¡mitaqáo do tratamento), Em determinadas

c¡rcunstánc¡as e por motivos relacionados com a situacáo part¡cular, os titulares dos Dados

podem opor-se ao tratamento dos seus Dados (dire¡to de oposisáo). O responsável pelo

tratamento deixará de tratar os Dados, exceto por mot¡vos legítimos ou para o exercício ou

defesa de eventuais reclamaE6es. Do mesmo modo, o titular dos Dados tem o dire¡to de revogar

o seu consentimento (d¡re¡to de revogagáo do consentimento).

Estes d¡re¡tos podem ser exercidos através do seguinte enderego de correio eletrónico:
qdpr. ot. oeticion @cnp. ot, com indicagáo do pedido em relagáo aos Dados Pessoa¡s.

Se a resposta ao ped¡do náo for sat¡sfatória ou se existir ¡ntencáo de ser apresentada uma

reclamagáo, a mesma pode ser feita através do segu¡nte enderego de correio eletrón¡co
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reclamacoes@cnp.pt ou escrevendo para o endereso acima indicado, mas dirig¡do ao

Departamento de Proteseo do Cliente. Em qualquer caso, é sempre possÍvel dir¡gir-se á CNPD

(Com¡ssáo Nac¡onal de Protegáo de Dados) e á Agéncia Espanhola de Protecáo de Dados, que

sño as autoridades responsáveis por garantir o cumprimento dos direitos neste domínio.
lnformag6es adic¡ona¡s e complementares sobre todos estes d¡reitos em https://www.
httos://www.cnpd. Dt/ e https://www.aepd.es.

25.ÁMBITO TERRITORIAT

As coberturas do presente Contrato aplicam-se ao terr¡tór¡o portugués

26.TNFORMACÁO DE SOrVÉNCrA

O relatór¡o sobre a situaqáo financeira e a solvéncia das companhias de seguros pode ser

consultado em www.cnp.es.

O Tomador do Seguro reconhece ter recebido, na mesma data e antes da celebragáo do
presente Contrato de Seguro, uma Nota lnformat¡va contendo todos os aspectos relat¡vos a este

seguro contemplados nos preceitos regulamentares ac¡ma referidos e compromete-se
expressamente a dar conhec¡mento dos mesmos aos Segurados.

ACETTACÁO ESPECÍFTCA DAs CLÁUSULA5 LtM|TAT|VAS E DE EXCTUSÁO

O Tomador do Seguro, ao assinar as Condigóes Gerais do presente Contrato de Seguro, declara

expressamente que exam¡nou atentamente as cláusulas limitativas e de exclusáo de cobertura,
e que concorda plenamente com cada uma delas em v¡rtude da sua ass¡natura.

Realizado em tripl¡cado e num único original em Lisboa, a 1de dezembro de 2023

Lido e acordado

O TOMAOOR
MED&CR _ SISTEMAS DE GESTAO DE CARTÓES DE

SAU DE UNIPESSOAL, tDA,

Dav¡d Legrand

A APRIT
APRIL PortuBal, S.A

rg¡o Nunes
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A l\¡ed¡cor6 ossume o popel de Tomodor do Seguro no presentE controto dg segurc de crupo Nüo conttlbut¡vo, cujos riscos sdo
gorontidos pelos Segurodoros, os quois se regem pelos Condisóes G€rois, em hqrmonio com o d¡sposto nos termos, condisóes e
respet¡vos declo¡o9óes.

I. DEFrNrgóEs

Poro ele¡tos do presente Controto, cons¡dero-se:

Ssgurqdoroa - CNP Coution. Sucursol ém Esponho, poro o coberturo de Desemprego lnvoluntório; CNP AssLlronces, S
Suc!rsol em Esponho, poro o coberturo de lncopoc idode Temporório AbsolLrto poro o frobolho por Acidente ou Doenqo
poro o coberturo de Hospitolizosóo por Acidente, todos rspresentodos pelo APRTL Portugol, S.A.;

Tomodor do Saguro - Medicore, que celebro o Controto de Seguro com o APRIL, em representoqdo dos Segurodoros, o
quol correspondem os obr¡goqóes que dele derivom, designodomente o pogomento do Prémio, com exceQóo doquelos
qUe só possom ser cumpridos pe¡o Pessoo Seguro;
peaaoa, Sagur.¡ - pessoo singulor no interesse do quol o Controto é c€¡ebrodo ou o pessoq sujeito oos ¡iscos que, nos
termos ocordodos, sóo objeto deste Coñtroto;

Grupo - um conjunto de pessoos figodos entre si e oo Tornodor de Seguro por um vinculo comum, que nóo seio o dq
reolizoqóo do Seguro;

Cott¡licodo - documento que formolizo o odesqo do Pessoo Seguro d Apólice e que compreoñde, designodomente, os
dodos individuo¡s relotivos ó idantif¡coqdo do Pessoo Seguro, copitqis e coberturqs, bem como o doto de inlcio e situoqóes
que conduzem oo término deste Controto;

APól¡cé _ documento que litulo o Coñtroto de Seguro celebrodo entre o Tomodor do Seguro e o APRlt, o quql inclui todo o
conteÚdo ocordodo pelos Portes, como os Condiqóes Gerois, Cerliticodos e o informoqdo constonté em suporte durodouro
de controtos celeblodos ¿ d¡stóncio, ossim como outros documentos que legolmente se considerom integrodos nest€
documeñto.

Quoisquer termos, conceitos e expressóes utilizodos nos Condasóes Gerois, no presente lnformoqdo Pré-Coñtrotuol e
r€stontes elementos do Controto, que nóo constem no ponto onter¡or, terdo o signiticodo que lhes é usuolmente otribuído
no setor segurodor. Sempre que o inte¡pretoqoo do texto o permito, os termos, concéitos e erpressóes utilizodqs
compreenderóO, SimUltoneomente, mosculino e fem¡niño, siñgUlOr e plurol.

2. PRODUTO

A Cob€rturo de Seguro é urn seruiqo de proteqóo, incluido no Plono Plotin¡um lvlois Vido, gorontindo os respetivos
prestoQóes devidos, em coso de otivosóo de umodqs segu¡ñtes Coberturos:

COBERTURA CAPITAI SEGUFO

OES€MPREGO
rNvoruNfÁRro (or)

Situoqóo de Desemprego poro Trobolhodores por conto de oLrtrem, com um
Coñtroto de Trobolho por tempo indefinido, exceto Trobolhodores Fixos de
coróter descontíhuo nos periodos que coreqom de ocupoQdo efetivo-

€r.200

€1200

!

I

!

Á
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HOSPTTAUZAqÁO
POR ACIDENTE (HA)

Situoqóo que implique o interñomento hosp¡tolor do Pessoo Seguro, em
consequéncro de ocrdenle. tendo este periodo eteito ño pflmeiro dro oe
interno.nento defin¡do por 24 (vinte qLrotro) horos contrñ(ros e ininterruptos,
nos quois o Péssoo Seguro estó hospitolizodo, ndo contondo o dio em qle
obondono o Hospitol ou Clinico. Apl¡co-se poro o internomento hosp¡tolor ém
território portugués num estobelecimento público ou privodo.

tit

oE§crEao

INCAPACIDADE
fEMPORÁPIA
ABSOIUTA PARA Ó

Situoqóo de lncqpoc¡dode Temporório poro Profiss¡onois Liberois;
Trobolhodores por conto de outlem, com um Contrqto de Trobolho por
tompo dof¡n¡do ou t6mpo lnd€f¡hidq qus ndo €stejom cobertos polo cobgrturo
de Desemprego lnvoluntório; Func¡oñór¡os Públicos.

€1.200
IRABAI.
TCIDEN
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Poro ser qdmitido como Pessoo S6guro, esto deveró, d doto de inic¡o do Controto de Segurqcumprh cumulotlvomente os s€guintés
requisitos de elegib¡lidode:

o) residéñcio hobituol em território portugués;
b) ter Número de ldentificosóo Fiscol Portugués;
c) ter entre l8 (dezoito) e 64 (sessento e quotro) onos de idode (inclusive);
d) ser t¡tulor de um Plono Plot¡n¡um Mo¡s Vido, em vigor, com o Medicore.

4. RTSCOS COBERTOS E RTSCOS EXCTU¡DOS

Carb¿r r!tr¡t a]: DeSerrrEf -og J lrrvLrU¡.11r rl

FÍcom ercluidos do coberturo dé Desemprego lnvoluntório os situogóes que,direto ou indiretomente, resulteñ de:

o) s¡tuoqóo da loy-olf, consistindo o mesmq hd reduQdo temporário dos períodos normois de trobqlho ou susPsnsóo
dos controtos de trobolho efetuqdo por inicigtivq dqs empresos, em pelodos tronsitórios d6 otividoda;
b) situoqóo de reformo, ontecipoqóo de reformo ou pré-reformo, mesmo estondo o receber subsídio de deseñprego;
c) ocordo de revogoqóo do con(roto de trobslho, quondo n6o se verificorem os requisitos qu€ o ,ei (Art,go loo do
D6creto-Lei 22Ol2006, de 3 de novernbro. tol como r€visto) €rg6 poro o ráconhecim6nto do t¡t¡Jloridode do direito oo
sub-sídio de desemprego nestos situogóes;
d) denúncio do controto de trobolho por quolquer umo dos Portes. ño pe¡iodo experimentql;
.) resoluqóo do contrqto de trobolho por rniciotivo do trobolhodor, com invocoqóo de justo couso, quondo ndo se
veriicorem os reqLisitos q{Je o le¡ (Decreto-tei 22A12006, de 3 de novembro, tol como revisto) exige poro o
reconhecimento do tituloridode do dire¡to oo subsidio de desemprego nestos situoqóes;
l) desémprego. quo¡quer que sejo o suo couso, desde que o Pessoo seguro estivesse o trobolhor no est¡oñgeiro, duronte
um periodo supe'ior o 30 (triñto) dios consecutivos err codo ono, nóo.posstrisse coñtroto de trobolho r€gido pelo Lei

Portugueso e nóo bene iciosse do direito o rec€ber prestoqóes sociois/subsídios dé desémprego por porte do Estodo
Portugués;
g) desemprego cousodo por otos ilícitos ou quoisquer outros motivos que coñst¡tuom justo couso de despedimento do
trobolhodor:
h) desemprego sozonol, normol no ot¡vidode desenvolvido;
l) desemprego resultoñte do coducidode de controto de trobolho o termo;

l) desemprego, quolquer que sejo o suo couso, not¡ficodo, quer se trote de decisóo finol ou de mero intenqóo,
onteriormenta d doto de produqóo de efeito do seguro;
k) desemprego, seguido de otividod€ profiss¡onol por conto próprio, omprégo porc¡ol, o t€rmo ou temporório;
l) desemprego por cessoqóo de comissóo de serviso ou situoqóo equiporodo;
m) desemprego provocodo p€lo cónjuge, pqrenté qscend€nte. déscend€nts ou coloterol ou por um prestodor ou por
umo pessoq coletivo controlodo ou d¡rigido por umo destos p€ssoos ou pelo próprio;

ñ) quolquer sinistro ocorrido no periodo de coréncio;
o) todos os siluoqóes em que, nos térmos do L6i (Docr6to-Lei 220/2006, dé 3 de ñov€mbro, tol como r€visto) ñóo s€jd
reconhecido o titulor¡dode do direito oo subsldio de desemprego.

CobertLrro cie ln,rop,:rciclode TenrForor o aDSc,luto poro o l'rotrolho por acidente ou Doenco
F¡com excluídos do cobenuro de lncopocidode Temporório Absoluto poro o Trobolho por Ac¡dente ou Doengo os situogóes quq
direto ou indiretomente. resulterñ de:

o) quolquer acidénte ocorr¡do ontes do entrodo em vigor desto gorontio ou de quolquer doengo preexistente no doto de
eleito do coberluro, oLr seu ogrovomento, oindo que provocodo por um Acidente ocorrido no v¡géncio do coñtroto;
b) tentotivo de suicidio do Pessoo Seguro ou de quolquer outro oto intencionol do suo porte;
c) todo o potologio oo ñível do coluno venebrol, cujo único sintomo sejo o dor, exceto se o mesms resultor de um
qLrodro clínico comprovodo, de formo inequívoco, por exomés complementores de diognóstico (ex.: RX, TAC, RMN, etc.);
d) estóo excluidos todos os potologios preexistenles e degenerotivos;
e) todo e quolquer doengo do toro psicopotológico;
t) grovidez, porto ou oborto, bem como períodos de desconso voluntório e obrigotório, que odvém dos cosos de
moternidode e poternidode e oqueles decorrentes de suos complicoqóes;
g) ooenqo ou Acidenté origiñodo, d¡reto ou indiretomenle, pelo consLlmo de ólcool (ingestóo ogudo ou crónico), bem
como de medicomentos, estupefocientes ou outros drogos sem prescriqdo médicoj
h) riscos decorrentes do uso de estupefocientes ou fórmocos nóo rece¡todos cl¡nacomeñte, berñ como riscos
decorrentes de osáo ou om¡ssdo do Pessoo Seguro intluenciodo pelo ólcoolou bebido olcoólíco que determine grou de
olcoolemio superaor oos limites legolmente estobelecidos;
l) c¡rurgio plóstico e reconstrutivo. exceto quondo decorrente de Acidente posterior d dotq de odesóo;

¡) qirolquer S¡n¡sho ocoíido no periodo de coréñcio;

tll
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k) incopocidode temporório porciol;
l) ocidentes oco/ridos el¡ consequéncio do prótico de quolquer desporto, profissiono¡ e como omodo,, nos seguiñtes
modolidod€s: motociclismo e outomobilismo (ocupondo o v€lculo como ptloto, copiloto ou simples possogeiro),
otiv¡dodes oéreos (poroquedismor 

- 
poro pente, oso delto, ultrolove, plonodór. subido de bolóo, s§surting, sálto o

vócrJocom quolquer tipo oe supofle), ski ou snowboord ou quolquer outro desporto de neve que nóo sejo proLicodo em
declive outorizodo, mergulho com pulmóo ortificiol ou que sejo reolizodo em profuñdidode superior q 30 (trinro) metros,
boxe, csqo grosso, ortes morciois, escolodo e montonhismo, espeleolog¡o, tourodos ou confinomento de godo selvogem.
concursos hípicos, polo hÍpico, bungée jumping, conoogem em óguos brovos e rofting.

'joccr¡Lrr..l :lÉr lt,tt)rto[¡:ir,-;rr,] p, :r ¡.r,al'r'rr,.)

Ficom excluÍdos dq coberturo de Hospitoli¿osóo por Ac¡dente os situosóes que, direto ou indiretomente, resultem de:

o) quolquer Acideñte ocorrido ontes do entrodo em vigor desto gorontio;
b) tentotivo de suicídio do Pessoo Seguro ou de quolquer outro oto inteñcionol do suo porte;
c) cirurgio plóstico e reconstrutivo, exceto quondo decorrente de Ac¡dente poster¡or d doto de qdesóo;
d) estodio em termos. cosos de repouso ou instituiQóes similqres ou hospitolizogóo por Acidente, poro convolescenqo;
g) foctos ou oc¡dentes provocodos intencionolmente pelo Pessoo Seguro ou por trotomeñtos nóo prescritos por um
médicq berh como os consequéncios de operosóes cirúrgicos ou de trotomentos qLle nóo sejom estritomente
necessórios poro o curo de um Acadente;

l) ocidentes ocorridos oos membros dos forqos de seguronqo, como consequéncio de umo ogóo violento em que
porticapem no cumprimento do seu dever.

Em complemento ds exclusóes gerois jó ident¡ficodog €ncontroñr-se, iguol e especificomente, excluídos os segu¡ntes s¡tuosóes:

q) s¡n¡stIo resultqnte de ofeqoo/situosóo existente d doto do celebrosóo do Controto de Seguro. pelo Tomodor do segLrro
e do quo¡t€nho o mesmg conhecirñento;
b) otos ou omissóes dolosos ou proticodos com n€gligánc¡o pelo Pessoq Seguro, ossim como por oqueles pelos quois seio
civilmente responsóvel;
c) oto criminoso de que q Pessoo Seguro sejom outoro, cooutoro moteriol ou morol ou d€ qu€ tehho sido cúmplice ou em
que, d€ quolquer outro lormo, tenho porticipodo;
d) ocidentes oéreos em coso de voos sem rese&o ou morcoqdo em linhos qéreos ñóo comerciois;
o) sinistro verificodo duronte o periodo de corénc¡o, coso o mesmo sejo previsto e/ou definido ños Condiqóes Gerois e
Certilicodo;
l) ofegóo/situoqóo provocodo voluntoriomente pelo Pessoo Seguro;
g) guero, guerro civil, insurreiqóo, rebe¡ióo, revolusdo, terorismo, convulsdo sociol ou olteroqóo do ordem púbtico, berñ
como os cousodos, ocideñtolrnente, por engenhos explosivos ou incendiór¡os;
h) sinistro resultonte de reosóo ou rodiogóo nucleor ou contominoqóo rqdiootivo;
i) sin¡stro resultonte de tremores de terro, terromotos, erupsóes vLrlcónicos, moremotos, ossim como deslizomento.
derrocodos ou ofuñdoñentos de terrenos e outros fenómenos geológicos e, bem ossim, quolquer ocontec¡mento
cotostrófco relocionoalo com qs forqos inevitóveis do noturezo;

¡) greves, ogitosóes. tumultos, guerro ou insuíeigóo ormodo.

5. rNÍcto, ouRA§Ao E FrM Do coNrRATo

O presente Controto considerq-se celebrodo pelo prozo de I (um) ono, entrondo em vigor no doto do volidoQdo e oceitoqóo
dos Condiqóes Porticulores, bem como dos Critérios de Exclusóo constontes do presente documento, renovondo-se
outomoticoméñte no doto de oriversorio, por periodos sucessivos de I (um) ono, solvo se for denunciodo por umo oos Portes
com umo ontecedéncio mínimo de 60 (sessento) dios consecutivos em reloqdo d doto de oniversório, nomeodo, mos nóo
exclusivomente, por desocordo entre os Portes de eventuol necess¡dode de revisóo dos el€mentos téchicos € toritos ut¡lizodos
no cólculo dos prémios, justificodo estotisticomente pelo olteroqdo dos rócios de s¡n¡strol¡dodo do Apólice. No coso, e no
momento do cessoqóo do presente Controto, os Portes diligencioróo por ocordor os condisóes próticos o implementor de
formo o solvoguordor os direitos e os legitimos interesses dos Pessoos Seguros no ómbito do presente Controto, com exceqóo
dos cosos de onde resulto de formo comprovodo, otrovés do onólise de sinistrolidode, o necessidode de olteroqóo dos
condiQóes e/ou preqo previomeñte ocordodos-

6. BENEFICIÁRIO

6.1. O Beneficiório, s fovor de quem reverte o Prestqqdo Oevido, poro todos os Coberturos do presente Controto de Seguro, é o
Pessoo Seguro, no volor mór¡mo do prestoqóo.
6.2. Em Desemprego lnvoluntório de ocorréncio em simultóneo de lncopocidode lemporório Absoluto poro o Trobolho por
Acide¡te ou Doeñso ou Hospitoli¿osóo pqr Acidente, só seró reolizodo pogomeñto por urño delos.

tlj
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7. DrRErro DE RENúr.rctl (ou t"tvne ne sotuqÁo)

7.1. O Tomodor do S€gLrro poderó renuncio¡ oos efeitos do Cohtroto ho prozo de 30 (tra¡to) dios, sem invocor iusto couso,
o contor do doto de receqóo do Apólice, otrovés de corto ou de quolquer outro meio do quolfique registo escrito.

7.2. A renúncio implico o resoluQóo do Controtq extinglrindo-se todos os direitos e obrigosóes dele decoffeñtes, com
efeitos desde o celebrosóo do mesmo, nóo podendo ser exigido ds Segurodoros qudlquer indemnizoQdo olJ
compensoqóo, nomeodomente pelo tempo em que estiverom em poder de quolquer quontio pogo o título de prémio.

7.3. A ouséncio de um direito ou beñefício invocodo, se ndo reconhecido poa umo dos Portes, nóo justifico o direito de
renúncio em relqqdo oos mesmos.
7.¡1. o exercicio do direito de renúncio e{tingue todos os obrigoQóes decorrentes do contrdto, com efeitos o portir do
suo celebroqóo, obragondo d devoluSóo do prém¡o jó pogo.

8. fERMO DAS COBERTURAS

As cobertLrros goront¡dos no presente Controto terminom, poro o Pessoo Seguro, nos seguintes situoqóes:

o) sempre que o Plono Medicoré do Pessoo Seguro nóo se encontre em vigor ou ex¡stom quontios em dlvido d Medicore, o

esse respeito, pelo Pessoo Seguro;

b) no doto do 67'(sexogésimo sétimo) oniversório do Pessoo seguro;
c) em quolquer dos dotos e situoqóes indicodos no Cortificodo;
d) no doto de ResoluQóo, Deñúnciq ou Cessoqóo, por quolqu€r outro tormo, do Controto de Seguro;

e) em coso de Morte ou lncopocidqde Totol e Permonente do P€ssoo Seguro;

f) em coso de pogomento do núrñero r¡árimo de Sinistros, estobelecidos no presente Controto de seguro.
g) coso ndo se veril¡que o pogomeñto do prérñio do seguro ño prozg estobelec¡do poro o efeito.

9. PREMIOS

9.1. o Prémio é onuol, com lrocionomento mehsol, o liquidor postecipodomente pelos meios legois previstos, sendo devido o
primeiro frqqdo ho dio do més seguinte oo do doto do celebroQdo do Controto.
9.2. A Medicore etetuoró o pogomento dos prém¡os d APRIL, em nome e representoQóo dos Segurodoros, coÍespgñdente oo
totol dos Plohos Med¡core otivos no més onterior, llquidos de eventuois estornos e onuloqóes, no finql de codo perlodo mensol.
9.3. a EflcActA Do coNTRATo DE SEGURo DEpENDE Do PAGA[.rENTo Do pRÉMto.

9,4. os elementos técnicos e os torifos utilizodos no cólculo dos Prémios do Seguro, podem ser otuolizodos nos dotos de
renovosóo do Coñtroto de Seguro, desde que iustificddos estotisticomeñte, demonstrondo umo olteroqóo no tendénc¡o do
sin¡strolidode.
9.5- As oltorogóes de toritos seroo comuñicodos oo Tomodor do Seguro, com umo ontecedéncio mjnimo de 60 (sessento)
dios em reloqóo ó dqtq de reñovoqdo.
9.6. As Segurodoros poderdo declinor quolquer responsobilidode relot¡vomente o um S¡nistro que ocorro enquonto o
pogomento do Prémio náo tiver sido reol¡¿odo, desde que jó tenho decorrido o respetivo prozo de pqgomeñto.
9.7. A utilizosóo do prerrogotivo indicodo no número onter¡or nóo prejudico o direito dos Segurodoros oo Prém¡o
correspondente oo periodo decorrido enhe o doto de vencimeñto do Prémio e o seu pogomento, ocrescido dos respetivos
juros morotórios.
9.8. Todos os encorgos fiscois ou porotiscois, t¡xodos por Le¡, relotivomente oo pogomento dos Prémios, ficordo o corgo do
fomodor do Seguro.

to. oruoutragÁo E Esraruro LEGA|- DAs SEGURADoRAS E DA ApRtr

q

ó

l0-l- A APRIt PORTUGAL, S.A. é umo sociedode orgonizodo nos termos do tei Fronceso, com o número de registo 377994553 RCS de
lmmeuble Aprilium,ll4 Eoulevord N,{orius Vivier-Merle 69439 Lyon Cedex 03, Fronqo.

10.2. As Segurodoros _ CNP Coution, Sucursol em Esponho, e CNP Assuronces, S-A. Sucursol em Esponho, qutori¿odos q exercer o
ot¡vidode segurodoro eñ Portugol, em regime de Livre Prestoqdo de servisos, estondo registodos junto do autoridode de
Supervisóo de Seguros e Fundos de Pensóes ("aSF") sob os nos 510g e 5108, respetivomente, com sede 6m Coll€ de Cedoceros.lO,
50 Plonto l¿quierdo, 28014 MADRID, devidomeñte constituídos e registodos no Registo Mercontil de Modrid, com N.l.F. W0010754J e
N.l.F. WOOl362OJ, respetivomeñte, conferi,om d APRll, nos termos e poro os efeitos do disposto do ollñeo o) do n o I do Artigo 24o do
Lei n o //2019, de 16 de Joneiro e dos olineos e) e ') do n" I do Artigo 4o do Normo Regulomentor do Autor.dode de supervisóo e
Fundos de Péñsóes n"t3/zOzo - n ae:O ae Dezembro, todos os podéres poro, em seu nóme e representogdo:
_ celebror e gerir opólices/controtos de seguro dos Segurodoros, incluindo proced€r d respet¡vq emissóo e colocosóo de doto e
ossinqturq;
- cobror prémios e/ou regulorizor sinistros e definir o modo de prestoqóo de contds iñerentes oos controtos de seguro/opólices
dds Segurodoros.
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lftopnL TNFORMA9ÁO PRÉ-coNrRAruAr /
NOTA INFORMATIVA
COBERTURA DE SEGURO

II. DtSPOStqÓES DTVERSAS

Todos Cls ¡nformoqóes solicitodos pelo APRIL oo Tomodol do Seguro ou d Pessoo Seguro deverdo ser respondidos com
verdode, exqtidóo e clorezo, sejom estos solicitodos ontes ou depois do celebroqóo do Coñtroto. As declqrogóes inexotos, os
omissóes voluntórios de foctos ou circunstóncios que possom ¡nfluir sobr6 o existénc¡o ou condiqóes do Controto, lornom-no
invól¡do. O Tomodor do Seguro e/ou Pessoo Seguro respondem pelo reporoqóo dos perdos ou donos que cousem ós
segurodoros.

I2. tEI APtICAVEt

12.1. O Coñtroto fico sujeito ó Lei Portugueso;
l2-2. Em quolquer coso de l¡tlgio decorrente do ¡nterpretosdo, volidqde e oplicoQdo do Controto, os Segurodoros e/oú APRIL

e o Tomodor do Seguro, diligeñcjoróo nó señrido de obter umo soluqóo omigóvel;
12.3. No impossibilidode de obtenqóo de umo soluQóo omigóvel e negociodo, nos termos do porógrofo onterior, quolquer
umo dos Portes poderó, o todo o lempo, recorrer oo tribunol, sendo, poro o efeito, escolhido, como exclusivomente
competente, o foro fixodo no Lea Civil;

12.4. Os direitos emergentes no ómbito de um Controto da Séguro, relotívomeñte o um procasso de Sinistro, prescrevem no
pro2o de 5 (crnco) onos o contor do doto em que o Tomodor do Seguro teve conhecimento desse direito.

I3. RECTAMAQóES

fodos os reclomoqóes relot¡vos d execuqóo ou interpretoQóo do presente Controto poderóo ser dirigidos.

o) d Áreo de Proteqóo do Cliente dos Segurodoros CNP Coution, Sucursol em Esponho, e/ou CNP Assurqnces, S.A.

Sucursol em Esponho, otrovés do endereeo recldmocoes@cnp.pt, que iró respoñder ó reclomosdo no prozo móximo de
20 (vinte) dios úteis;
b) oo Provedor do Cliente, ou otrovés do endereqo provedordocliente@cnp.pt, os reclqmoqóes que jó tenhorn sido
objeto de qpréciosóo pelo Áreo d€ Proteqóo do Clieht€ dos Segurodoros, ds quo¡s nóo tenho sido dodo resposto no
prozo móximo de 30 (trinto) dios úteis opós o suo solicitogóo e ou entrego dos documehtos iñdispsnsóv€is d resoluqdo
de um Sinistro ou oindo coso o rec¡omonte discorde do sentido do resposlo tocultodo.

Poro o ef6ito, o fomodor do séguro e o(s) pessoo(s) seguro(s) consente(m) que os s€us Dodos Pessooas (incluiñdo dodos
médicos) ("Dodos Pessoois") sejom dispon¡b¡l¡zodos oo Provedor do Cliente.

Adicionqlmente. poderó, tombém, recorrer o Autor¡dqde de Supervisqo de Seguros e Fuñdos de Pensóes (ASF'), Av.
do Repúblico,76, l60O-205 Lisboo, Entidode de Supervisóo do Atividode Segurodoro, de ocordo com os instruqóes constontes
em htlp.//www. osf com pt
Poro mois informoqóes, consultor https://cnp.es/pt/¡ntormocoes-relevontes-poro-o-cliente.
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Cobertura de Seguro
Documento de lnformaqáo sobre Produtos de Seguros
Companhias: CNP Caution, e CNP Assurances, 5.A.
Produto: Coberturas de Desemprego lnvoluntár¡o, lncapacidade
Temporária Absoluta para o Trabalho por Acidente ou Doenqa e Hospitalizagáo
por Ac¡dente
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A inForm¿(áo constante de5te folheto náo dispensa ¿ consulta d¿ lnformas¡o Pré'Contratuale Cont¡atua I le9¡ lmente exigida, que É fornecid¿ em documento próprio.

Qual é o tipo de seguro?
A CNP CAUTION, su(ursal em Espanh¿, g¿rante o ris.o de Desemprego lnvoluntário, e a CNP Assur¿n(es, S.A-, Su(ursalem Espanha, gar¿nte o risco de lncapacidade
Temporária Absoluta para o frab¿lho porA(id€nteou Doent¿ e Hospitaliz¿ráo por A(idente, nos termos d¿ Apólic€, adi¿nte dpsign¿d¿spor Segurádor¿s. P¡r¿ o
efeito, g¿rantem o pagamento dor c¿prt¿r, e subsidios, ou indemni¿a(óes, result¿ntes de sinistro sofrido pela Pesro¿ s€gura, de arordo rom o definido no
f ertificado de Exirténria de 5€quro.

Que riscos sáo segurados?

Cobartura¡ Base:
y' Desempregolnvoluntário

.r/ lncapacidade Temporária Absoluta para o
frab¿¡ho por A(idente ou Doen(a

y' H05pit¿liz¿sáo por Acidente

Que riscos náo sáo segurados?
En<oñtra-ae aobano pela Apóli.e o ris<o dé
De$mprego lnvoluntário ou o r¡3<o de ln<ap¡(idad€
Temporária Absoluta p¡ra o frab¡lho por Addente ou
Docnf. ou o ri,(o de Hoapitalizaláo por Acidcnte da
Persoa Segur¡ *mpré que (i) ocorr. a efinfáo do
(oatrato laboral da Pessoa Segura de forma
invoauntáal¿ ierr que a nerma dave <onheaer, nem
ert¡r em ritua(áo d€ poder (onhé(er, qua vá fi(er €m
i¡tu¡táo de Oesemprego lnvoluntário, pol qualque.
uma das (ausas que daéñ dlrelto ao a(¡onamanto dá
Apólice, por yla deat¡ <obertura, (¡i) s€mpre gua r€
verilique impos!¡b¡lid.de líri(. tot.l e témporári.,
reversível físi(a e (lini.¡mente comprovad., da Pessoa
Segura exercar temporadamente a sua at¡vidáde
profirsior.l, em (onraquén<ia de teÍ soarido um
Addente oú ter <oítr.ido úm¡ Ooeñ(a, e (ii¡) reñpre
que se verifique a Hospit¡lizafáo d. Pesroa Segura em
<onrequéñaia de a(ideñle, selvo (onvenfáo erpretta
em (ontrário, previil. nor Certific.dor lndividu.is,
(om excesáo do que reluhe, direti or¡ iñdir€tamente,
dat c¡uiat descritat no3 ponlos iegu¡nte3:

X sanistro resukante de afe(áo/situasáo existente ¿ data da
(elebra(áo do Contrato de Seguro, pelo Tom¿dor do
5€guro e do qualtenha o mesmo conhecimento;

X ¿tos ou omassóes dolosos ou prat¡cados (om negligéncia
pela Pessoa Segura, assim como por aquele5 pelos quai5

5ej¿ crvilmente reSponsável;

X ¿to (raminoso de que a Pesso¿ Segura sej¿ ¿utora,
(oautor¿ materi¿l ou rnor¿l ou de que tenh¿ sido
cúmpli(e ou em que, de qualquer outra forma, tenh¿
participadoj

X acidentes aéreos em caso de voos sem reserva ou
mar(¿!ao em Ínhas aere¿s náo (omer(i¿ s:

X r¡rrltro ve,rf¡Lddo dur¿nte o per¡odu de L¿rén(i¿, (¿ro o
mesmo 5eja previ5to e/ou definido nas Cond¡sóes Gerais e
Cert¡f(ado:

afe(áo/situ¿(áo provoc¿da volunt¿ri¿mente pelo

X Tomador/Pessoa Segura;

guerra, guerra civil, insurrei(áo, rebeliáo, revolu(áo,

X terrorismo, convulsáo soci¡l ou alteracáo da ordem
priblic¿, bem (omo os (ausados, arideñtalmente, por
engenhos explosivos ou in(endiáíos;
!inistro rerultante de ¡e¿táo ou radialáo nu(lear ou

X con¡amina(áoradioativa,

Que riscos náo sáo segurados?
X sinistro resultante de tremore5 de terra, ter¿motos,

eruplóes vul(áni(¿r, m¿¡erroto!, ¿5srm (omo
desli¿¿mento, deíocadas ou afundamentos d€ teúenos e
outrog fenómenos geológicos e, bem assim, qu¿lquer
acontecimento (atastról¡(o Íelaaronado (om a5 forCat
inevitávea5 da natureza;

X greves, ¿gitaCóes, tumultos, querr¿ ou insurreiC¿o armáda.

F¡(¿m ex.luid¡s de (obanur¡ de Des€mprago
lñvolu¡tár¡o litu¡só€s que, d¡reta ou indiret.mente,
reruh€m de:

X rituasáo de lay-off, consiltindo a mesm¿ n¿ reduláo
temporá.ia do5 perlodos normais detrabalhoou guspensáo

dos (ontratos de trabalho efetuada por iñiciat¡va d¿s
empresas, em pe odor traniltórios de ¿tividade,

X ritu¿sáo de reforma, antec¡pafáo de reforma ou pr6
reforma, mesmo €stando a reaeber subsldio de
desemprego,

X acordo de revogasáo do contrato de trabalho, qu¿ndo náo
se verificarem os requisitos que a Lel {Artigo 10" do
Oe.reto-Lei 220/2006, de 3 de novembro, tal como rev¡sto)
exige para o reconhecimento da titularidade do dire¡to ao
sub-sidio de de5empreqo nestas s¡tua(óesl

X denúnci¿ do (ontrato de kabálho por qualquer uma da:
Partes, no periodo experimental;

X resolu(áo do contato de trábalho por ¡ni(iativ¿ do
trabalhador, (om iñvoca(áo dejusta eusa, qu¿ndo náo se
verif¡(arem os requlitos que a Lei (Decreto-Lei 22012006.
de 3 de novemt[o, tal como Évisto) exige para o
reconheaimento da titula dade do direito ao lubridio de
des€mpreqo nestas situacóes;

X de$mprego, qualquer que seia a sua causa, desde que a
Pe55oa segura eJtivesre a tr¿balhar no estranqeiro, durante
um pelodo superiora 30 (trint¿)dias consecutívos em c¡d¿
ano, náo posr.risse contrato de tr¿balho reg¡do pela Lei
Portuguesa e náo beneficiasle do dieito a receber
presta(óes sodair/rubJidios de des€mprego por parte do
Estado Portugues;

X desemprego causado por áto! ilÍ(itos ou quaisquer qltros
motivos que const¡tuañ justa (ausa de despedimento do
trabalhador;

X deremprego s¿zon¿|, norm¿lñá atiüdade desenvolvid¿j

X desemprego result¿nte da cadu(idade de aoñtrato de
trabalho ¿ termoj

X desemprego, qualquer que rej¿ a sua causa, notif¡cado,
quer se tr¿te de decisáo final ou de mer¿ intencáo,
anteriormenteá data de produsáo de efeito de seguro;

X desemprego, seguido de atiüdad€ profisr¡oñal por conta
própr¡¿, empfeqo p¿fci¡1, ¿ termo ou temporário;

X desemprego por cess¿(áo de comissáo de serviso ou
s¡tu¿(áo equ¡parada;

X desemprego provocado p€lo cónjugq p¿rente as(endente,
descendente ou colateral ou Érot um prestador ou por uma
pestoa colet¡v¿ controlada oú dirigida por uma destas
pessoas ou pelo próprio;

X qu¿lquer slnrstroo(orrido no peíodo de c¿rén(¿;

X toda! ar 5¡tuafó€s em que, nos termos da tei (Decreto-Lei
120/1006, de 3 de novembro, tal (omo revisto) náo lej¿
recorhedda a t¡tu¡a.ldade do d¡reito ao subsidio de
de5emprego.
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Que ris<os náo sáo segurados?
Fi<am lxaluldas da (obanur¡ de lnaapa.ldade
fcñpor¡ri. Abrdüt. p¡ra o Trabalho por A<k cnta ou
Do.nF aa 5itu¡fóer que, dlrata ou indiretamé¡ite,
taauhtñdal

X quálquer A(idente o(orido antes da entrada em vigo.
desta garant¡a ou de qualquer doen(a preex¡stente na d.ta
de efeito da (obenura ou rer.r agrav¿mento, ¿inda que
provocado por um Acidente ocorrido na vigén(ia do
Contratoi

X tentativa de suicÍd¡o da Pessoa Segura ou de qualquer outro
¿to inten(ionalda au¿ pane;

X toda a patolog¡a ao nível da (oluna vertebr¿|, (ujo únlco
sintoma seia a dor, exceto se a mesm¿ resultar de um
quadro clínico comprovado, de form¿ inequívoc¿, por
exame5 complementares de diag¡ósti.o {ex.: RX, TAC, R[4N,
et(.);

X estáo excluídas todas a5 patologias preexiltentes e
degener¿tiva5;

X toda e qualquerdoen(a doforo p9(opatoldgicoi

X gravidez, parto ou aborto, bem como pe odor de de5<anso
voluntário e obrigato.¡o, que advém dos casos de
maternidade e paternid¿de e aqueles decorrentes de luas
comdi(asóes;

X Doenca oú A(idente originado, direta ou indüetamente,
pelo consumo de álcool (ingestáo aguda ou <róni(a), bem
como de medicam€ntot estupefacientes ou outras drogas
rem prescrisáo médic¿;

X ñscos decorentes do u5o de estupefacientes ou fár¡acos
náo receitados (lini(amente, bem como r¡scos decorrentes
d€ asáo ou omis5áo da Persoa Segura influena¡ada pelo
ál(ool ou bebida al(oólic¿ que determine grau de
al(oolemia 5uper¡or ¿o5 lim¡tes legalmente ertabelecid05;

X c¡rurgia pláiti(a € re(onstrutiva, exceto quando de(orrente
de A(ideñt€ posleriorá dat¡ deadesáo;

X qualquer Srnistro ocotido no período dec¿rénciái

X ¡ncapacid¿detempo¡ária p¿rclal;

X acidentes ocoridos em <on5equén(ia da prática de
qu¿lquer de5pono, profissional e (omo amador, n¿s
seguintes modalidades: motoc¡cli5mo e automob¡ljsmo
(o<upando o veíaulo (omo piloto, (opiloto ou s¡mples
passageiro), atividades aéreag (p¿raquedismo, parápentq
asa delt¿, ultraleve, p¡anador, sublda de b¿láo, skysurling,
salto a vácuo com qualquer tipo de suporle), ski
ou snowbo¿rd ou qu¿lquer outro despono dE neve que
náo seja praticado em declive autorizado, mergulho
(om pulmáo añificial ou que seJ¿ realizado em
profundidade superior á 30 {trinta) metror, boxe, ca{¿
qrossa, artes mar(i¿¡s, esral¡da e montanhismo,
€speleologia, tour¿d¿s ou confinamento de gado
selvagem, concursos hip¡cos, polo hipico, bungee
jumping, (anoagem em águasbravas e rafting.

Fi(.ni cxduíd# d. (ob€ñl¡r¡ d. Ho5pital¡zasáo por
Ac¡dente .5 situalócr que, diret. ou ¡ndir€t¡ñente,
reauhem d!:

X qualquer Ac¡dente ou Doenca ocorddo ¿ntes daenlrada em
v¡gor desta gar¿ntia;

X tent¿t va de sui(ídio d¿ Pessoa Segura ou dequalquer oúlro
ato inténcional da su¡ parte;

X (irurgia plártica e re(onstrutiva, ex(eto quando deco¡rente
de Acidente posterior¿ dat¿ de ades¿o;

X estadia em termas, ca5a5 de repou5o ou in5tituisóe'
sarnil¡res ou hospitalaza(¿o por A<jdente, par¿
convale5(ensal

X facto5 ou acidentes provo(ados intencionalmente pela
Pet9oa Segura ou por tratamento! náo prescritos por um
médico, bem como as (onsequÉn(ias de op€r¿(óes
ciúrg¡cat ou de trátamentos que náo sejam eltritamente
ne(essários paraa (ura de um Acidente;

X a(identes ocorridos ¿os membros dar for(as de seguran(a,
como (onsequéncia de uma afáo violenta em que
participem no(umprimento do leu dever;

X qualquer Sinistro ocorrido no periodo decarén(ia.

Quando e como devo pagar?

o Prémio édevido pela Medicare.

Há alguma restri(áo da cobertura?

A (obertura garantidá termin¡ na dat¿ do 670 (sexagésimo
sétiño) aniversár¡o da Persoa Segura;na data d¿ Rerolu(áo,
Denúncia ou Ce!5a(¿o, por qualquer outra forma, do
Contrato de Seguro; sempre que o Plano Medicare náo se
en(ontre em vigor ou existam quantias em diüda ¡
Medrc¿re, ¿ es\e rerpeilo, pela Pesso¿ Segura.

As coberturas de Desemprego lnvoluntário. ln(ap¿cid¿de
Temporária Absolut¿ para o Trab¡lho por Acidente ou
Doen(a e Hospitaljza(áo por Acidente 5áo alternativ¿s e
mutuamente ex(lusivas na mesma anuidade e n¿s
anuidades tuce'5iv¿s,

K»
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Em Des€mprego lnvoluntário de ocorréncia em simu¡táneo
de lncapacidade Temporá a Absolut¿ para o fr¿bslho por
A(¡dente oú Doenla ou Hospit¡lizaláo por Acidentp, 5ó
terá realizado p¿gamento por uma delas.

Onde estou coberto?
As (oberturas. no ámb¡to do Contrato deSeguro aplicam-se
ao território ponugué'

Quais sáo as minhas obrigag6es?

Deve:

. responder de forña integral ¿ todas ar questóes rel¿(ionadas
com o Pleno Plalinium Mais Vida, nomeadamente no que 5e
refere a Decl¿raÍóes de Adesáo, Protetáo de Dado5 e A(es,o a
Dados Clinicosi

. declarar previ¡mente o conhecimento das condisóes do
Contrato de Seguro, aceit¿ndo que, em ca5o de om¡55óe5 ou
inexatidóes, o Contrato poderá seranulado ou cessado;

. dar o seu aohsentimento para pro(essamento dos seus Dados
Pesso¡is e de saúde, em caso de nece5sidade dor mesmos, par¿
¿ exeo(áo do Contr¿to e par¿ d¡ligénci¿s pré-contratuais;

. pagar pontu¿lmente 09 Prémior e 05 en(argo5 fiscait e
parafir(Bis¿ suportar (obrigasáo do Tomador do Seguro);

. parti(ipar, por escrito, o s¡ni5tro ocorr¡do em formulário
própriopara o efeito - Formulário de Participacáode S¡n¡stro;

. facultar todos os docuñentos que lhe sejam solic¡tados para
avaliasáo do proc€5so de Sinútro, sempre aplicável;

. quando aplicável, dur¿nte a ügén(ia do Contrato, o Tomador
do Seguro e a Pessoa Segur¿ devem comunic¿r as ¿lterasóes do
ri5co re5peil¡ñtes aoobjeto d¿s informalóes prestadas.

Quando com€Ía e a(aba a cobertura?
A cobertur¡ tem inicioás 0:00 horas da dat¿ indic¿da no
Certificado de [xistén(ia de Seguroe termlna ás 24:00 hora5d¿
data comunir¿da pela Medicare.

O Cootrato termina automatiaamente sempre que:

- Plano f\4edi(¿re n¿o se encontreem vigor ou existam quantías
em dívida ¡ Medicare, a esse respeato, pei¿ Pessoa segurai
- na data do 67. (sexagé5imo retimol an¡versário d¿ Pessoa

Segura na data da Resolucáo, Denún(l¿ ou Cessa(áo, por
qu¿lquer outra forma, do Contrato de Seguro

Como posso rescindlr o contráto?
O Contr¿to poderá ser reso!üdo ¿ todo o tempo havendojurta
CáUSA-

Iambém pode ser resolvido na dat¿ devencimento, medi¿nte
comunicafáo prévi¿ á Med¡(are.
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